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			Policy economists have to picture themselves as walking in the shoes of every person everywhere, not just their own.


			(David Colander)
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					193  Cf. BORGES, Jorge Luís. Obras Completas. 20. ed. Buenos Aires: Emecé Editores S.A., 1994, p. 364.
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							Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


						

					


					

							

							IES


						

							

							–


						

							

							Instituições de Ensino Superior


						

					


					

							

							IFEs


						

							

							–


						

							

							Instituições Federais de Educação Superior


						

					


					

							

							INEP


						

							

							–


						

							

							Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira


						

					


					

							

							IPEA


						

							

							–


						

							

							Instituto Nacional de Pesquisas Econômicas Aplicadas


						

					


					

							

							LDB


						

							

							–


						

							

							Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira


						

					


					

							

							MA


						

							

							–


						

							

							Maranhão


						

					


					

							

							MEC*


						

							

							–


						

							

							Ministério da Educação e Cultura


						

					


					

							

							MEC


						

							

							–


						

							

							Ministério da Educação


						

					


					

							

							MES


						

							

							–


						

							

							Ministério da Educação e Saúde


						

					


					

							

							MJ


						

							

							–


						

							

							Ministério da Justiça


						

					


					

							

							MPV


						

							

							–


						

							

							Medida Provisória


						

					


					

							

							MSU


						

							

							–


						

							

							Movimento dos Sem Universidade


						

					


					

							

							MT


						

							

							–


						

							

							Mato Grosso


						

					


					

							

							NCST


						

							

							–


						

							

							Nova Central Sindical dos Trabalhadores


						

					


					

							

							NMS


						

							

							–


						

							

							Novos Movimentos Sociais


						

					


					

							

							N*MS


						

							

							–


						

							

							Novíssimos Movimentos Sociais


						

					


					

							

							OIT


						

							

							–


						

							

							Organização Internacional do Trabalho


						

					


					

							

							ONG


						

							

							–


						

							

							Organizações Não Governamentais


						

					


					

							

							ONU


						

							

							–


						

							

							Organização das Nações Unidas


						

					


					

							

							PAG


						

							

							–


						

							

							Plano de Ação Governamental


						

					


					

							

							PB


						

							

							–


						

							

							Paraíba


						

					


					

							

							PCdoB


						

							

							–


						

							

							Partido Comunista do Brasil


						

					


					

							

							PDT


						

							

							–


						

							

							Partido Democrático Trabalhista


						

					


					

							

							PFL


						

							

							–


						

							

							Partido da Frente Liberal


						

					


					

							

							PHS


						

							

							–


						

							

							Partido do Humanismo e da Solidariedade


						

					


					

							

							PL


						

							

							–


						

							

							Projeto de Lei apresentado por parlamentar da Câmara dos Deputados


						

					


					

							

							PLC


						

							

							–


						

							

							Projeto de Lei aprovado na Câmara dos Deputados


						

					


					

							

							PLEN


						

							

							–


						

							

							Plenário


						

					


					

							

							PLS


						

							

							–


						

							

							Projeto de Lei apresentado por parlamentar do Senado Federal


						

					


					

							

							PMDB


						

							

							–


						

							

							Partido do Movimento Democrático Brasileiro


						

					


					

							

							PMN


						

							

							–


						

							

							Partido da Mobilização Nacional


						

					


					

							

							PNE


						

							

							–


						

							

							Plano Nacional de Educação


						

					


					

							

							PP


						

							

							–


						

							

							Partido Progressista


						

					


					

							

							PPL


						

							

							–


						

							

							Partido da Pátria Livre


						

					


					

							

							PPS


						

							

							–


						

							

							Partido Progressista Social


						

					


					

							

							PR


						

							

							–


						

							

							Partido da República


						

					


					

							

							PRONATEC


						

							

							–


						

							

							Programa Nacional de Apoio ao Ensino Técnico


						

					


					

							

							PROUNI


						

							

							–


						

							

							Programa Universidade Para Todos


						

					


					

							

							PSC


						

							

							–


						

							

							Partido Social Cristão


						

					


					

							

							PSDB


						

							

							–


						

							

							Partido da Social-Democracia Brasileira


						

					


					

							

							PSL


						

							

							–


						

							

							Partido Social Liberal


						

					


					

							

							PSOL


						

							

							–


						

							

							Partido do Socialismo e da Liberdade


						

					


					

							

							PT


						

							

							–


						

							

							Partido dos Trabalhadores


						

					


					

							

							PTB


						

							

							–


						

							

							Partido Trabalhista Brasileiro


						

					


					

							

							PTC


						

							

							–


						

							

							Partido Trabalhista Cristão


						

					


					

							

							PTdoB


						

							

							–


						

							

							Partido dos Trabalhadores do Brasil


						

					


					

							

							PUC


						

							

							–


						

							

							Pontifícia Universidade Católica


						

					


					

							

							PV


						

							

							–


						

							

							Partido Verde


						

					


					

							

							REC


						

							

							–


						

							

							Regimento Geral da Câmara dos Deputados


						

					


					

							

							RICD


						

							

							–


						

							

							Regimento Interno da Câmara dos Deputados


						

					


					

							

							RJ


						

							

							–


						

							

							Rio de Janeiro


						

					


					

							

							RO


						

							

							–


						

							

							Rondônia


						

					


					

							

							RS


						

							

							–


						

							

							Rio Grande do Sul


						

					


					

							

							SCD


						

							

							–


						

							

							Substituto da Câmara dos Deputados


						

					


					

							

							SEPPIR


						

							

							–


						

							

							Ministério da Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial


						

					


					

							

							SPI


						

							

							–


						

							

							Serviço de Proteção ao Índio


						

					


					

							

							STF


						

							

							–


						

							

							Supremo Tribunal Federal


						

					


					

							

							TEN


						

							

							–


						

							

							Teatro Experimental do Negro


						

					


					

							

							UEM


						

							

							–


						

							

							Universidade Estadual de Maringá


						

					


					

							

							UEMS


						

							

							–


						

							

							Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul


						

					


					

							

							UENF


						

							

							–


						

							

							Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro


						

					


					

							

							UERGS


						

							

							–


						

							

							Universidade Estadual do Rio Grande do Sul


						

					


					

							

							UERJ


						

							

							–


						

							

							Universidade Estadual do Rio de Janeiro


						

					


					

							

							UFPA


						

							

							–


						

							

							Universidade Federal da Paraíba


						

					


					

							

							UFRJ


						

							

							–


						

							

							Universidade Federal do Rio de Janeiro


						

					


					

							

							UGT


						

							

							–


						

							

							União Geral dos Trabalhadores


						

					


					

							

							UnB


						

							

							–


						

							

							Universidade de Brasília


						

					


					

							

							UNEB


						

							

							–


						

							

							Universidade Estadual da Bahia


						

					


					

							

							UNESCO


						

							

							–


						

							

							Órgão da ONU Para a Educação


						

					


					

							

							UNESP


						

							

							–


						

							

							Universidade Estadual Paulista


						

					


					

							

							UNICAMP


						

							

							–


						

							

							Universidade Estadual de Campinas


						

					


					

							

							UNIP


						

							

							–


						

							

							Universidade Paulista


						

					


					

							

							USP


						

							

							–


						

							

							Universidade de São Paulo


						

					


				

			


		




		

			LUGARES


			1.Catedral de Brasília, Catedral Metropolitana Nossa Senhora Aparecida, lote 12, sul da S1, eixo monumental, entrada da Esplanada Dos Ministérios.


			2.Retiro Assunção. Casa de Retiros Assunção, Quadra 611, L2 Norte.


			3.Retiro dos Franciscanos. Centro Franciscano de Evangelização e Cultura, SGAN 915, Asa Norte.


			4.Supermercado Big Box 24 horas L2 Norte.


			5.Quadra do Tênis Clube de Brasília, setor de clubes esportivos sul, quadra 06, asa norte.


			6.Rodoviária urbana de Brasília, rodoviária do Plano Piloto, setor de diversões Norte.


			7.Rodoferroviária de Brasília, rodoviária interestadual do DF, no antigo aeroporto de Vera Cruz, extremo oeste do Eixo Monumental, 21 quiosques, 14 lojas, 39 guichês de passagens, funcionou como rodoviária interestadual de 1981 a 2010, cerca de 10km do Plano Piloto, com passagem de trens de carga para Goiânia e São Paulo na linha férrea.


			8.Aeroporto de Brasília, Lago Sul, 11 km do Plano Piloto, do centro de Brasília.


			9.Acampamento Indígena na Esplanada dos Ministérios, gramado do meio da Esplanada dos Ministérios.


			10.Secretaria de Estado de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República, Esplanada dos Ministérios, Bloco A, 3º Andar, Gabinete do Ministro Luiz Gushiken.


			11.Estacionamento da Catedral, ao lado direito da Catedral.


			12.Orientação Geral de Localização pelas Cores no Congresso Nacional: salão negro é aquele interno, na entrada principal do Congresso Nacional, ―a cor do piso deu nome ao salão‖ (regra geral das cores), é o espaço usado para solenidades oficiais, o acesso se dá pela rampa do Congresso; salão branco, principal entrada de trabalho do Congresso com entrada para a Câmara e para o Senado e intensa movimentação de carros do lado de fora, fica no térreo, um nível abaixo do salão negro, é popularmente chamado de chapelaria, porque antigamente era comum que prédios públicos tivessem serviço para guarda de chapéus, casacos e bengalas, permaneceu só o nome; verde é o grande salão que se estende do cafezinho da Câmara dos Deputados até a passagem da Câmara para o Senado Federal, cobre a entrada principal dos parlamentares ao Plenário da Câmara dos Deputados, local usual da cobertura da imprensa, o salão verde dá acesso ao gabinete da Presidência da Câmara, que fica no lado oposto ao Plenário; o salão azul fica no pavimento principal do Senado e é via de acesso a três espaços: o Plenário do Senado Federal, a Secretaria-Geral da Mesa e o gabinete do presidente do Senado, é onde se localiza a Praça das Bandeiras, bem em frente ao Plenário. Se a Câmara dos Deputados é conhecida como Casa do Povo, com 513 deputados e deputados que ali chegaram por eleição proporcional, com mandatos de quatro anos, o Senado Federal é conhecido como casa da Federação, com 3 representantes por cada unidade da federação brasileira, em eleição majoritária, com mandatos de oito anos, 81 no total.


			13.Sala de Reunião da Comissão Permanente de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados, quartas-feiras, 10 horas da manhã, Anexo II, Plenário 10, corredor das comissões.


			14.Sala de Reunião da Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Cidadania da Câmara dos Deputados, Anexo II, Plenário 01, corredor das comissões.


			15.Sala de Reunião da Comissão Permanente de Direitos Humanos e Minoria da Câmara dos Deputados, Anexo II, Plenário 09, corredor das comissões.


			16.Sala de Reunião da Comissão Permanente de Legislação Participativa, Anexo II, Plenário 03, corredor das comissões.


			17.Secretaria Executiva da Comissão Permanente de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados, Anexo II, Pavimento Superior, Ala C, sala 170.


			18.Secretaria Executiva da Comissão Permanente de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados, Anexo II, Ala A, sala 185.


			19.Secretaria Executiva da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, Anexo II, Ala A, sala 17.


			20.Secretaria Executiva da Comissão de Participação Legislativa da Câmara dos Deputados, Anexo II, Pavimento Superior, Ala A, salas 121/122.


			21.Gabinete da Deputada Federal Nice Lobão, PFL-MA, depois DEM-MA, autora do PL 73/99, 52ª e 53ª legislaturas, Anexo IV, 215.


			22.Gabinete do Deputado Federal Carlos Abicalil, PT-MT, Presidente da Comissão de Educação e Cultura, depois relator do PL 73/99B (2005), 52ª, 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete 623.


			23.Gabinete do Deputado Federal Pedro Wilson, PT-GO, vice-presidente da Comissão de Legislação Participativa (2008), autor do requerimento para a audiência pública do acordo de 19.11.2008, anexo IV, Gabinete 940.


			24.Gabinete do Deputado Federal Adão Preto, PT-RS, 52ª e 53ª legislaturas, presidente da Comissão Permanente de Legislação Participativa (2008), Anexo III, gabinete 271.


			25.Gabinete do Deputado Federal Antônio Carlos Biscaia, PT-RJ, 52ª legislatura, Presidente da CCJ, Anexo IV, Gabinete 414.


			26.Gabinete do Deputado Federal Beto Albuquerque, PSB-RS, vice-líder do Governo, 52ª, 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete 338.


			27.Gabinete do Deputado Federal Carlos Santana, PT-RJ, Presidente da Frente Parlamentar Negra, 52ª, 53ª legislaturas, Anexo III, Gabinete 286.


			28.Gabinete do Deputado Federal Colombo, PT-PR, relator da criação do sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas de ensino superior (Prouni) na comissão especial, 52ª legislatura, Anexo III, Gabinete 384.


			29.Gabinete do Deputado Federal Custódio Mattos, PSDB-MG, líder do partido, 52ª legislatura, Anexo IV, Gabinete 417.


			30.Gabinete da Deputada Federal Fátima Bezerra, PT-RN, 52ª e 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete 213.


			31.Gabinete do Deputado Federal Fernando Gabeira, PT-RJ, depois PV-RJ, 52ª e 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete 332.


			32.Gabinete do Deputado Federal Gilmar Machado, liderança da bancada evangélica, relator do orçamento, Anexo IV, Gabinete 262.


			33.Gabinete do Deputado Federal Henrique Fontana, PT-RS, 52ª e 53ª legislaturas, líder do Governo (2008), Anexo III, Gabinete 277.


			34.Gabinete do Deputado Federal Henrique Eduardo Alves, presidente da Câmara dos Deputados (2007), Anexo IV, Gabinete 539.


			35.Gabinete da Deputada Federal Iara Bernardi, PT-SP, relatora do PL 73/99 na CCJ (2006), 52ª legislatura, Anexo IV, Gabinete 360.


			36.Gabinete da Deputada Federal Iriny Lopes, PT-ES, relatora do PL 73/99 na Comissão de Direitos Humanos e Minorias (2005), Anexo III, Gabinete 267.


			37.Gabinete do Deputado Federal João Campos, líder da frente parlamentar cristã, Anexo IV, Gabinete 315.


			38.Gabinete do Deputado Federal João Matos, presidente da Comissão de Educação e Cultura (2008), 52ª e 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete 720.


			39.Gabinete do Deputado Federal João Paulo Cunha, PT-SP, Presidente da Câmara dos Deputados, 52ª e 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete 715.


			40.Gabinete do Deputado Federal José Borba, PMDB-PR, líder do partido, 52ª legislatura, Anexo IV, Gabinete 616.


			41.Gabinete do Deputado Federal José Carlos Aleluia, PFL-BA, depois DEM-BA, líder do partido e líder da minoria, 52ª e 53ª legislatura, Anexo IV, Gabinete 856.


			42.Gabinete do Deputado Federal José Mucio Monteiro, PTB-PE, líder do partido (2004, 2005), depois Ministro das Relações Institucionais (2008), Anexo IV, Gabinete 458.


			43.Gabinete do Deputado Federal José Eduardo Cardozo, Secretário-Geral do Partido (2008), 52ª e 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete.


			44.Gabinete do Deputado Federal Júlio Delgado, PPS-MG, líder do partido, 52ª e 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete 323.


			45.Gabinete do Deputado Federal Lobbe Neto, PSDB-SP, liderança na Frente Parlamentar da Juventude e na Comissão de Educação e Cultura, 52ª e 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete 718.


			46.Gabinete do Deputado Federal Luiz Alberto, liderança da frente negra na Câmara dos Deputados, primeiro relator do PL 73/99 na CCJ (2006), Anexo IV, Gabinete 954.


			47.Gabinete do Deputado Federal Mauricio Rands, PT-PE, 52ª e 53ª legislaturas, líder do partido (2008), Anexo IV, Gabinete 237.


			48.Gabinete do Deputado Federal Michel Temer, 52ª e 53ª legislaturas, presidente do partido (2008), Anexo II, Gabinete 14.


			49.Gabinete do Deputado Federal Paulo Delgado, PT-MG, presidente da Comissão de Educação e Cultura (2005), 52ª legislatura, Anexo III, Gabinete 268.


			50.Gabinete do Deputado Federal Paulo Renato Souza, PSDB-SP, 53ª legislatura, fechou acordo com os N*MS em 19.11.2008 que garantiu a votação do PL 73/99 no plenário em 20.11.2008, Anexo IV, Gabinete 403.


			51.Gabinete do Deputado Federal Professor Luizinho, PT-SP, líder do Governo (2004, 2005), 52ª legislatura, Anexo IV, Gabinete 404.


			52.Gabinete do Deputado Federal Reginaldo Lopes, PT-MG, liderança da frente parlamentar da juventude, Anexo IV, Gabinete 426.


			53.Gabinete do Deputado Federal Renato Casagrande, PSB-ES, líder do partido, Anexo IV, Gabinete 662.


			54.Gabinete do Deputado Federal Rodrigo Maia, PFL-RJ, depois DEM-RJ, líder do partido, Anexo IV, Gabinete 308.


			55.Gabinete do Deputado Federal Sandro Mabel, PL-GO, líder do partido, 52ª e 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete 443.


			56.Gabinete do Deputado Federal Sarney Filho, PV-MA, líder do partido, 52ª e 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete 202.


			57.Gabinete do Deputado Federal Severiano Alves, PDT-BA, líder da frente parlamentar do ensino superior privado (2008), 52ª e 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete 738.


			58.Gabinete do Deputado Federal Vicentinho, PT-SP, liderança da frente negra do Congresso Nacional, 52ª e 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete 740.


			59.Gabinete do Deputado Federal Fernando Coruja, PPS-SC, líder do partido, 52ª e 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete 245.


			60.Gabinete do Deputado Federal Antônio Carlos Magalhães Neto, PFL-BA, depois DEM-BA, vice-líder, depois líder partidário (2008), 52ª e 53ª legislaturas, Anexo IV, Gabinete 939.


			61.Gabinete do Deputado Federal Dr. Hélio, PDT-SP, líder do partido, 52ª legislatura, Anexo IV, Gabinete 734.


			62.Gabinete do Deputado Federal Miro Teixeira, PDT-RJ, 52ª e 53ª legislaturas, apresentou pedido de urgência ao PL 73/99 no plenário, Anexo III, Gabinete 272.


			63.Gabinete do Presidente da Câmara dos Deputados, Edifício Principal, ao lado do salão verde, atrás do cafezinho Gabinete da Secretaria Geral da Mesa da Câmara dos Deputados, Edifício Principal, segundo subsolo.


			64.Plenário da Câmara dos Deputados, https://www2.camara.leg.br/a- camara/visiteacamara/giro-pelo-predio-principal/giro-pelo-predio-principal.


			65.Cafezinho da Câmara dos Deputados, ao fim do salão verde, ao lado da porta de saída do Plenário para o salão nobre.


			66.Auditório Nereu Ramos da Câmara dos Deputados, 1º subsolo, Anexo 2.


			67.Auditório em frente a sala da CCJ, em frente ao Plenário 1 no corredor das comissões.


			68.Anexo I, entrada simultânea para a Câmara e o Senado, rampa própria e espelho


			69.d‘água próprio.


			70.Anexo II da Câmara dos Deputados, entrada para o salão nobre.


			71.Anexo III da Câmara dos Deputados, lugar do restaurante e do acesso para o corredor das comissões.


			72.Anexo IV da Câmara dos Deputados, lugar dos gabinetes e das empresas de venda de passagens aéreas.


			73.Corredor Esquerdo paralelo ao corredor principal das Comissões Permanentes da Câmara dos Deputados


			74.Corredor Direito paralelo ao corredor principal das Comissões Permanente da Câmara dos Deputados


			75.Chapelaria Entrada Principal conjunta da Câmara dos Deputados e do Senado, edifício principal, acesso ao salão negro, ao salão verde.


			76.Entrada da Câmara dos Deputados pelo Anexo III.


			77.Entrada da Câmara dos Deputados pelo Anexo II.


			78.Entrada da Câmara dos Deputados e do Senado pelo Anexo I.


			79.Entrada do Senado Federal pela Biblioteca do Senado, Senado Federal, Praça dos Três Poderes, Palácio do Congresso, Anexo II do Senado, Térreo.


			80.Entrada na Câmara dos Deputados pelo Anexo IV


			81.Gabinete da Liderança do PT na Câmara dos Deputados, Edifício Principal, térreo, sala 23.


			82.Gabinete da Liderança do PSDB na Câmara dos Deputados, Edifício Principal, térreo, Ala B, sala 11.


			83.Gabinete da Liderança do PFL na Câmara dos Deputados, Edifício Principal, térreo, Ala B, sala 16.


			84.Gabinete da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados, Edifício Principal, Pavimento Superior, Ala A, sala 12.


			85.Gabinete da Liderança do PTB na Câmara dos Deputados, Edifício Principal, Pavimento Superior, sala 11.


			86.Gabinete da Liderança do PMDB na Câmara dos Deputados, Pavimento Superior, Ala B, atrás do salão verde, sala 3.


			87.Gabinete da Liderança do PP na Câmara dos Deputados, Pavimento Superior, Ala B, sala 11.


			88.Gabinete da Liderança do Governo na Câmara dos Deputados, Anexo II, Ala das Lideranças, três salas centrais do corredor.


			89.Gabinete da Liderança do PL na Câmara dos Deputados, Anexo II, Ala das Lideranças, sala à esquerda no corredor das lideranças.


			90.Gabinete da Liderança do PCdoB na Câmara dos Deputados, Anexo II, pavimento inferior, sala 125B.


			91.Gabinete da Liderança do PSB na Câmara dos Deputados, Anexo II, ala das lideranças, sala à esquerda.


			92.Secretaria de Estado de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República, Esplanada dos Ministérios, Bloco A, 3º Andar, Gabinete do Ministro Luiz Gushiken.


			93.Secretaria de Estado Especial de Políticas da Promoção da Igualdade Racial, Ministra Matilde Ribeiro (2003-2008), Ministro Édson Santos (2008-2010), Ministro Elói Ferreira (2010-2011), Ministra Luiza Bairros (2011-2014).


			94.Fundação Nacional do Índio, FUNAI, vinculada ao Ministério da Justiça, Setor de Edifícios Públicos Sul, Quadra 702/902, Projeção ―A‖, Edifício Lex.


			95.Ministério da Educação, Esplanada dos Ministérios, Bloco L, edifício sede e anexos.


			96.Prédio do MEC na L2 SUL, quadra 604.


			97.Ministério da Assistência Social, depois Desenvolvimento Social, Esplanada dos Ministérios, Bloco C, 5º andar.


			98.Ministério da Justiça, Esplanada dos Ministérios, Bloco A, edifício sede e anexos.


			99.Candangolândia, retiro da Pastoral da Juventude Rural.


			100.Restaurante do 13º andar do anexo 4 da Câmara


			101.Restaurante do anexo II da Câmara dos Deputados.


			102.Sala de Cerimônias do Palácio do Planalto, térreo.


			103.Gabinete do Presidente da República no Palácio do Planalto, 3º andar.


			104.Gabinete do Ministério da Casa Civil no Palácio do Planalto.


			105.Gabinete do Ministério das Relações Institucionais no Palácio do Planalto.


			106.Restaurante popular atrás da Gráfica do Senado.


			107.Entrada do Senado pela Chapelaria.


			108.Entrada do Senado pelo Anexo 1.


			109.Entrada do Senado pelo Salão Verde.


			110.Gabinete da Liderança do Governo no Congresso Nacional, Senadora Roseane Sarney (PMDB-MA), líder do Governo no Congresso Nacional em fins de 2008, chapelaria, primeiro gabinete à direita após as escadas, sentido Mesa Diretora da Câmara, térreo, Edifício Principal, gabinete 4.


			111.Gabinete da Segunda Vice-Presidência do Senado Federal, Edifício Principal, pavimento, salas lado esquerdo (vidros) em frente à entrada do Plenário do Senado Federal, pequeno conjunto de salas. Após anos sem a presença de mulheres na direção efetiva da Mesa Diretora do Senado, a Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT), foi uma das primeiras mulheres na direção da Mesa do Senado Federal na história do Senado Federal.


			112.Gabinete da Presidência do Senado Federal. Edifício Principal, pavimento, em frente ao Plenário do Senado Federal, salas lado direito (vidros), conjunto pequeno de salas, inclui sala grande de reuniões da Presidência do Senado. Na tramitação do PLC 180/08 o diálogo dos N*MS ocorreu diretamente com o Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB/RN), Presidente do Senado Federal em fins de 2008 e com o Senador José Sarney (PMDB-AP), no período 2009-2012, em reuniões no Salão Nobre, local para convidados do Presidente do Senado.


			113.Gabinete da Primeira Vice-Presidência do Senado Federal, Edifício Principal, pavimento, salas lado esquerdo (vidros) em frente à entrada do Plenário do Senado Federal, pequenas salas. A Senadora Marta Suplicy (PT-SP), ocupava essa posição na Mesa Diretora do Senado Federal entre 2011 e 2012, no período de tramitação do PLC 180/08.


			114.Cafezinho-Lanchonete interna do Senado Federal, fica atrás do Plenário, ambiente restrito para senadores, senadoras e convidados, convidadas, faz ligação direta com o plenário, é requintado, servido por garçons, lugar de refinada articulação política.


			115.Túnel do Tempo, liga o edifício principal ao anexo 2, o plenário às comissões e gabinetes, é um amplo corredor de mármore em tons de marrom, com exposição de fatos históricos que contam a história do Senado Federal em painéis fixos nas 2 laterais, vai da saída do salão azul até o Plenarinho, fim do corredor, depois da ala dos gabinetes, onde estão em exposição permanente os móveis do Plenário do Senado nas antigas sedes do Palácio Conde dos Arcos e do Palácio Monroe, no Rio de Janeiro, móveis em madeira de lei produzidos por presos da Penitenciária do Rio de Janeiro em 1867.


			116.Sala de Reuniões da Comissão de Constituição Justiça e Cidadania do Senado Federal, corredor das comissões (são 12 comissões permanentes), primeira comissão a esquerda de quem vem do Plenário do Senado pelo túnel do tempo, anexo II, ala Senador Alexandre Costa, Plenário 5, reuniões ordinárias quartas-feiras, 9 horas da manhã, 2 portas de acesso. Foram presidentes da CCJ no processo político longo de tramitação do PLC 180/08: Senador Marco Maciel (PFL-PE), fins de 2008; Senador Demóstenes Torres (PFL-GO, depois DEM-GO), 2009; Senador Eunicio de Oliveira (PMDB-CE), 2012.


			117.Secretaria executiva da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, sala adjunta à comissão.


			118.Parede e Corredor em frente à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, ala Senador Alexandre Costa, local de manifestação dos N*MS em 2009 e 2012.


			119.Sala de Reuniões da Comissão de Educação e Cultura do Senado Federal, corredor das comissões, anexo II, ala Senador Alexandre Costa, Plenário 15, reuniões ordinárias terças-feiras, 9 horas da manhã. Foram presidentes da CEC, Senador Cristovam Buarque (2007-2008); Senador Roberto Requião (PMDB-PR), 2012.


			120.Secretaria Executiva da Comissão de Educação e Cultura do Senado Federal, sala adjunta à comissão.


			121.Sala da Consultoria Permanente do Senado Federal, fica ao fundo do túnel do tempo, entrada pela lateral do Plenarinho, andar superior do anexo II, são várias salas, no geral uma sala para cada consultor ou consultora concursados, que auxiliam tecnicamente o trabalho legislativo dos senadores por meio de pareceres e outros trabalhos técnicos, possui uma área de cafezinho e uma secretaria executiva.


			122.Sala da Liderança do PT no Senado Federal embaixo do corredor das comissões permanentes do Senado Federal, desce-se via escada, Anexo II, gabinete 09, um conjunto de salas.


			123.Gabinete do Senador Marco Maciel, PFL-PE, presidente da CCJ do Senado, anexo 1, 5º andar, salas de 1 a 6.


			124.Gabinete do Senador Demóstenes Torres, PFL-GO, depois DEM-GO, ala atrás da Biblioteca do Senado Federal, Ala Senador Felinto Müller, gabinete 10, várias salas, sala exclusiva do Senador para reuniões pequenas ao fundo.


			125.Gabinete do Senador Paulo Paim, PT-RS, relator do PLC 180/08 na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, relator do PLC 180/08 no Plenário do Senado Federal, Anexo 1, 22º andar, gabinete 4, várias salas.


			126.Entrada do Senado Federal pela Biblioteca do Senado Federal.


			127.Gabinete do Senador Cristovam Buarque, PDT-DF, ala da Biblioteca, gabinete 5.


			128.Gabinete da Senadora Fátima Cleide, PT-RO, ala atrás da Biblioteca do Senado Federal, passagem ao lado da entrada da biblioteca até o fim do estreito corredor, Ala Senador Filinto Müller, gabinete 15.


			129.Gabinete da Liderança do Governo no Senado Federal, corredor principal dos gabinetes ao fim, depois do corredor das comissões, lado direito, todo o fundo, último gabinete, Anexo 2, Ala Tancredo Neves, gabinete 60, várias salas. Foram interlocutores duros dos N*MS: Aloísio Mercadante, PT-SP, primeiro, tema da criação do sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas e isenções (2004), depois Romero Jucá, PMDB-RR, tema do PLC 180/08, 2009-2012.


			130.Gabinete do Senador Eunício Oliveira, PMDB-CE, Presidente da CCJ do Senado Federal em 2012, Anexo 2, Ala Senador Teotônio Vilela, gabinete 7, várias salas.


			131.Gabinete da Senadora Serys Slhessarenko, PT-MT, primeira relatora do PLC 180/08 no Senado Federal, Anexo 2, Ala Senador Teotônio Vilela, corredor à esquerda, depois do corredor das comissões, gabinete 21.


			132.Gabinete do Senador Edison Lobão, PMDB-MA, Anexo II, Ala Senador Tancredo Neves, gabinete 54.


			133.Gabinete da Senadora Ana Rita, ala atrás da biblioteca do Senado Federal, ala Senador Filinto Müller, gabinete 14, várias salas.


			134.Gabinete da liderança do PMDB no Senado Federal, ala Antonio Carlos Magalhães, gabinete 4, várias salas.


			135.Gabinete da Senadora Marta Suplicy no Senado Federal, Ala Senador Dinarte Mariz, gabinete 2, várias salas, trás da portaria de entrada do Senado ao fim do corredor vindo da portaria externa do Anexo 1, portaria de entrada ao Senado vindo da Chapelaria ou salão branco.


			136.Gabinete do Senador Rodolpho Tourinho (PFL-BA), relator do sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (Prouni), em 2004.


			137.Gabinete da Senadora Marina Silva, PV-AC, Alameda Senador Teotônio Vilela, gabinete 8.


			138.Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal, Anexo II, corredor das comissões, lado direito vindo do Plenário do Senado Federal, Ala Nilo Coelho, Plenário 6.


			139.Secretaria Executiva da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, ala das comissões do Senado Federal, sala 4-A.


			140.Plenário do Senado Federal.


			141.Tribuna de honra do Senado Federal, ao lado direito do Plenário, acesso por porta lateral, com traje a rigor.


			142.Sala de imprensa do Senado Federal, ao lado esquerdo do Plenário.


			143.Banheiro central do corredor das comissões na Câmara dos Deputados.


			144.Protocolo da Secretaria Geral da Mesa da Câmara dos Deputados, subsolo, Edifício Principal, depois da Secretaria Geral da Mesa.


			145.Banheiro do Auditório Nereu Ramos, subsolo, ao lado do auditório, Anexo 1.


			146.Gabinete de Relações Institucionais do Ministério da Justiça, Ministério da Justiça, Edifício Principal, Bloco A, primeiro andar.


			147.Protocolo do STF, anexo ao fundo do STF.


			148.Saguão de entrada do STF, via de acesso por trás.
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			PREFÁCIO


			Um convite à ação


			A luta pela igualdade racial e a inclusão de negros, pardos e indígenas no Brasil é uma história que se escreve diariamente nas ruas e no parlamento. A obra de Sérgio José Custódio, que ora tenho a honra de prefaciar neste volume dois, traz à tona a importância desse movimento para o empoderamento da juventude indígena. Custódio, com sua profunda compreensão e envolvimento direto na causa, revela a essência da resistência e da busca por justiça social.


			Nas últimas décadas, o Brasil tem testemunhado um significativo avanço na legislação que visa à promoção da igualdade racial. Entretanto, a concretização desses direitos muitas vezes esbarra na realidade do preconceito e da discriminação estrutural. É nesse contexto que se insere a luta por reserva de vagas para negros, pardos e indígenas. Mais do que uma política de cotas, trata-se de um movimento que questiona as bases de uma sociedade que historicamente marginalizou e silenciou essas vozes.


			Sérgio José Custódio aborda com maestria os desafios enfrentados e as vitórias alcançadas nesse percurso. A obra não apenas documenta os processos legislativos e os debates travados no parlamento, mas também ilumina as batalhas travadas nas ruas, nas universidades, nas escolas públicas e nas comunidades. Cada manifestação, cada protesto, cada voto a favor da reserva de vagas é uma conquista da resistência popular.


			Um dos aspectos mais significativos desta obra é a conexão que Custódio faz entre a política de cotas e o empoderamento da juventude indígena. Ele demonstra como o acesso à educação e ao mercado de trabalho, promovido por essas políticas, tem sido crucial para a construção de novas lideranças indígenas. Jovens que, ao ingressarem em universidades e conquistarem espaços profissionais, não apenas elevam suas comunidades, mas também trazem novas perspectivas e soluções para os desafios que enfrentamos enquanto nação.


			O autor enfatiza a importância da representatividade. Quando jovens negros, pardos e indígenas ocupam lugares de destaque, eles rompem com o ciclo de invisibilidade e inspiram futuras gerações. Eles se tornam símbolos vivos de que é possível transformar a realidade por meio da educação e do engajamento político.


			Custódio também nos alerta para os desafios que ainda persistem. Ele nos convida a refletir sobre a necessidade de políticas públicas que garantam não apenas o acesso, mas também a permanência desses jovens nas universidades. Destaca a importância de um ambiente acadêmico que respeite e valorize a diversidade cultural, proporcionando condições para que esses estudantes possam desenvolver todo o seu potencial.


			A leitura desta obra é um convite à ação. Ela nos desafia a continuar lutando por uma sociedade mais justa e inclusiva. Nos lembra que a batalha pela igualdade racial e pelos direitos indígenas não se limita aos corredores do parlamento, mas se estende a cada esquina, a cada sala de aula, a cada espaço de convivência social.


			Por fim, não poderia deixar de expressar minha gratidão e admiração por Sérgio José Custódio. Sua dedicação à causa e sua capacidade de transformar dados e experiências em uma narrativa poderosa são um verdadeiro presente para todos nós que acreditamos na força da educação e do ativismo como motores de mudança social.


			A obra que ora se apresenta é mais do que um registro histórico. É um manifesto de resistência e esperança. Que ela inspire todos nós a continuar lutando por um Brasil onde todos, independentemente de sua cor ou origem, tenham as mesmas oportunidades de construir um futuro digno e próspero.


			Kretã Kaingáng 


			Coordenador Executivo da APIB/SUL, Articulação dos Povos Indígenas do Brasil


			Subscrevem:


			Sérgio Bairon Blanco Sant’Anna


			Professor Livre-Docente da ECA USP, é coordenador do Núcleo de Estudos das Diversidades, Intolerâncias e Conflitos da Universidade de São Paulo, orienta pesquisas de pós-graduação de povos indígenas no programa de pós-graduação interdisciplinar da FFLCH-USP: Humanidades, Direitos e Outras Legitimidades 


			Jean François Germain Tible


			Professor livre-docente do Departamento de Ciência Política da USP, estuda movimentos políticos
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			PODER LEGISLATIVO: CÂMARA DOS DEPUTADOS


			Da família Peixoto se faz presente também a irmã mais velha, que nunca havia visto por ali, uma senhora gorda e muito branca, que não dirigiu seu olhar para nós em nenhum momento. Levava um lenço aos olhos enquanto o prefeito falava. Quando retiraram o papel que cobria a placa com o nome de seu pai falecido, ela quase caiu, num choro convulsivo que fez com que seus irmãos a amparassem para que não desabasse de vez no chão. Nenhuma palavra de agradecimento a meu pai, que, na noite em que celebrava o jarê de santa Bárbara, havia requestado, quase ordenado, o cumprimento da promessa de construção da escola feito à santa no passado. Mas ele estava lá, em pé, um dos primeiros da audiência, segurando a mão de Domingas, e ao lado de minha mãe, com o rosto satisfeito. Pouco importava, poderia ver em seu semblante a luta que havia travado com as forças da encantada santa Bárbara para que tivéssemos um destino diferente do seu, para que não fôssemos analfabetos. Meu pai não sabia nem mesmo assinar o nome, e fez o que estava ao seu alcance para trazer uma escola para a fazenda, para que aprendêssemos letra e matemática. Muitas vezes o vi tentar convencer algum vizinho que não queria que o filho fosse à escola; até concordava que o filho fosse, mas dizia que menina não precisava aprender nada de estudo. Mesmo contrariando o compadre, conseguia que seu pedido fosse acatado, grande era a consideração e o prestígio que fluíam de sua liderança.


			(Vieira Júnior, 2019)


			Como um rio que tem seu fluxo alterado pelas mudanças climáticas, como um bote a remo no meio do rio, assim a Lei de Cotas ganha movimento no Parlamento brasileiro, na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. As mudanças climáticas com o correr do tempo serão chamadas conjunturas (Dobry, 2009; Sallum JR., 2015; Alonso, 2016), o que envolve fluidez e visão multissetorial. Vislumbram-se seis diferentes conjunturas analíticas para o jogo de vida e morte entre as coalizões: de 2003 a 2005, a primeira; de 2005 a 2006, a segunda; o ano de 2007, a terceira; o ano de 2008, a quarta; de 2009 a 2011, a quinta; o ano de 2012, a sexta. Isso informa um ponto importante da história visto no caso da abolição inconclusa: uma mudança importante em política pública é também um jogo que se joga dentro de uma dada conjuntura política.


			Novo desafio ao modelo ACF: se o parâmetro relativamente estável da coalizão de governo no poder informa um horizonte analítico de relativa estabilidade institucional para a análise de política pública, é preciso entrar nos meandros da coalizão e mesmo nos meandros das disputas dentro da coalizão de governo, pois uma política pública que implique em mudança significativa em política pública atiça a cobiça política e a disputa entre as cabeças do governo pelos louros da virtual vitória, antes mesmo dela existir. 


			Este capítulo trata da tramitação da Lei de Cotas na Câmara dos Deputados, no período de 2003 a 2008, na trilha do labirinto vivenciado pelos N*MS.


			[image: ]


			A Imagem 15 ilustra a presença dos N*MS na Câmara dos Deputados, no ano de 2004, quando entram em tramitação os projetos da Lei de Cotas e o que cria o sistema público de bolsa de estudos em instituições privadas de ensino superior, o PROUNI. A presença tem maior densidade em 2005, 2006 e 2008, anos decisivos na aprovação da Lei de Cotas. No entanto, para 2003 e 2004, os dados da presença dos N*MS na Câmara dos Deputados estão incompletos nos registros fornecidos pela Câmara dos Deputados, o que será detalhado adiante.


			[image: ]


			A Imagem 16 revela ao menos 14 pontos no labirinto percorrido pelos N*MS na Câmara dos Deputados. Cada ponto se desdobra, no entanto, em mais pontos. Quando se fala em comissões na Câmara dos Deputados, fala-se na avenida das comissões, onde estão as comissões permanentes de educação e cultura, Direitos Humanos, constituição justiça e cidadania, participação legislativa, quatro pontos cardeais sem os quais não haveria a aprovação da Lei de Cotas. Mais, as comissões, suas salas, são também locais de audiência pública e de outras atividades, como reuniões de bancada partidária, interpartidária, setorial ou informal, conforme o costume na Câmara, como cultos semanais da bancada evangélica, dentre outras reuniões religiosas. As salas das comissões, estejam vazias ou cheias, são espaços de encontro, logo de articulação política na agitada Câmara dos Deputados. Se comparado com cidades, a avenida das comissões é o calçadão, a rua sem carros, em alguns horários está repleta de gente e em outros, mais vazia. O fato de se pisar na avenida das comissões não significa que o coelho que ali entrou fica só na casinha. Nesse sentido, o labirinto é dinâmico, porque a política está no ar, nos encontros e no bater às portas à procura de encontros, papel central dos N*MS. O labirinto da Lei de Cotas é a um só tempo, dinâmico no espaço e no território.


			Não é só a política que está no ar que se respira, a representação do mundo e as possibilidades de mudança estrutural em política pública estão instantaneamente ali, num jogo de vida ou morte, onde a raposa e o leão precisam estar na cabeça das lideranças dos N*MS para que a Lei de Cotas ande de fato, vingue, vire. Pois há um emaranhado de disputas incessante e o fio da Lei de Cotas tem que ser tecido.


			Os outros pontos no labirinto têm equivalente dimensão, são o que são pelos seus nomes e localizações, mas são também as possibilidades vivas da história, conforme os passos dos pés descalços das lideranças dos N*MS, da coalizão a favor da Lei de Cotas pisem nesses lugares, reivindiquem o direito à universidade e desafiem a história, convidando com generosidade ou impetuosidade gente disposta para a ação que se encontra pelo caminho do labirinto.


			Os N*MS pisam no Congresso Nacional e carregam o novelo de lã. Grudam com as mãos negras, indígenas e populares o novelo e o carregam para todo canto do Congresso Nacional. Caminham por todos os espaços do labirinto195. Infelizmente, os dados objetivos anteriores não é a totalidade dos dados, por problemas de registros nos anos de 2003 e 2004, mesmo por lacunas em dias tensos ali, de qualquer modo, servem como prova objetiva, com base em dados oficiais que sobreviveram ao andar dos tempos.


			7.1 ENTRE 2003 E O COMEÇO DE 2005


			A conjuntura política não foi una no longo curso da Lei de Cotas. Os anos de 2003 e 2004 abrigam paradoxos na coalizão que chegou ao poder levando um sem universidade, Luís Inácio Lula da Silva, à presidência da República. Na prática, 60% dos ministérios da Esplanada tinham a presença do PT na cabeça, o partido do presidente, ao passo que a política econômica se baseava no tripé macroeconômico: superávit primário, câmbio flutuante e metas de inflação, o mesmo tripé parido no ano de 1999, ano que importa para a Lei de Cotas, como os acontecimentos mostrarão. Isso desagradou parte do Parlamento. Era uma inequação arriscada em curso: o partido do presidente tinha uma presença nos ministérios desproporcional ao seu peso no Parlamento e simultaneamente a opção de política econômica só fez executar 18,3% das emendas parlamentares em 2003 (Martuscelli, 2015). 


			Na conjuntura do momento inicial do governo Lula, três temas no horizonte: a consolidação da democracia no Brasil, a tensão entre o neoliberalismo típico dos anos 1990, na América Latina, versus os fumos do pós-neoliberalismo, do neodesenvolvimentismo e a questão estratégica da formação de hegemonia. Francisco de Oliveira ruminou sobre esse momento da história do Brasil.


			A formação do governo Lula é caracteristicamente um tatear nas sombras da indeterminação da política. Como comprova a formação do ministério, tenta colocar em cada pasta um representante dos variados interesses, na ausência de uma hegemonia. Mas quem define esses interesses? Até onde a biografia social dos indicados permite conclusões, os critérios de representatividade correm o risco de anacronismo, pois parecem basear-se no fato de pertencerem a setores econômicos, nas experiências anteriores em variados lugares da chamada sociedade civil. É um experimento novo: dificilmente se reconhece a formação de uma hegemonia pela agregação heterogênea de interesses, que não deve ser confundida com a agregação de interesses heterogêneos, pois estes o são sempre como resultado da pluralidade da sociedade. A formação de hegemonia se faz a partir de um centro irradiador, que atrai outras forças e as integra ao projeto hegemônico. A formação do governo e das alianças de FHC teve este claro sinal: apesar de a imprensa ter proclamado anos seguidos que ele era refém de ACM, o que se dava era exatamente o contrário. O eixo que surge anunciado pela formação do governo Lula é o que sobrou da vasta indeterminação. […] Das experiências imediatamente anteriores, restaram a continuidade da política econômica, o que não é nada inovador, e uma difusa definição do social, que exclui o trabalho. Alguém poderia pensar que finalmente emerge a social-democracia no Brasil da soma do PSDB e do PT, uma espécie de “síntese Felipe Gonzales”, único exemplo na história na direção de uma transição “welfare” num país da periferia capitalista, ou da “semiperiferia”, como Boaventura de Souza qualifica o especial estatuto da Espanha e de Portugal no capitalismo contemporâneo. […] A agenda de Lula pede essa radicalidade. Que está no amplo movimento de contestação, na enorme expectativa que se formou, mesmo na boa vontade dos que se oferecem para colaborar. Falta tentar dar-lhe forma, e a única forma universal até agora conhecida é aquela que parte de políticas públicas estatais. A questão não é de uma abstrata condenação do estatal, tipicamente liberal, mas de seu controle popular. Alguns que hoje aconselham Lula a evitar toda a “tentação” estatizante, que estigmatizam logo como “populista”, foram os que na ditadura exerceram com a maior implacabilidade a coerção estatal para forçar o crescimento econômico. (Oliveira, 2002).


			Ao comentar o desenho do ministério do governo Lula, a crítica do professor Francisco de Oliveira sublinha a forma indeterminada que a política ganha por conta do turbilhão da globalização que se abate sobre o mundo e os desafios colocados ao novo governo do Brasil. O autor nada fala da questão racial, no que faz escola com parcela graúda da tradição acadêmica brasileira. Carrega também no menosprezo ao “lúmpen”, tradição ortodoxa do marxismo de desprezo aos ritos da colonização, ao subproletariado. Fato é que na foto ministerial não há indígenas como ministro, mesmo 500 anos depois da colonização. Há sã novidade, na margem: Gilberto Gil como ministro da Cultura, Benedita da Silva, como ministra da Assistência Social, Marina Silva, como ministra do Meio Ambiente. Em 2004, entrará Matilde Ribeiro, mulher negra, na Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial, que depois ganharia status de Ministério. Vazava muito que havia um núcleo duro do governo: Luiz Gushiken, José Dirceu e Palocci.


			O autor acerta no ponto da enorme expectativa de mudança que se formou no Brasil, afã com o qual os N*MS estavam dispostos a colaborar com o governo, respeitada a autonomia que caracteriza o movimento social frente a governos, na expectativa de mudança importante na política pública de acesso à universidade. A crítica de Oliveira (2002), assim como Milton Santos, informa o peso da globalização no humor político nacional.


			Diferente das coalizões que ocorrem nos planaltos, gabinetes e lideranças partidárias, que em certa medida são registradas, formalizadas e, em muitos casos, acompanhadas e divulgadas pela mídia, o que lhes confere certo registro histórico e garantia de validade, as coalizões no chão da sociedade são como aquelas do Quilombo de Palmares, orientadas pela necessidade, tem dimensão quase que subterrânea, não aparece muito, fica à margem, o que não significa que não aconteciam. 


			Por isso, numa sociedade marcada pela cultura oral, como a brasileira, a luta contra a desigualdade e o racismo não se faz sem coalizões. Os testemunhos (Vernant, 2002) revelam as coalizões das quebradas, meio invisíveis na cena política principal do país, mas paradoxalmente muito visíveis para olhos de ver.


			A capa do jornal Folha de S. Paulo, de 2 de outubro de 2003, trouxe as becas do MSU, os sem universidade entregando abacaxis para os deputados dentro da Assembleia Legislativa de São Paulo na luta pela aprovação de uma lei estadual de isenção de taxas dos vestibulares públicos.
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			“IHIHIH DESCASCA O ABACAXI!!!UNIVERSIDADE QUEREMOS ESTUDAR, CADÊ NOSSO LUGAR??!, era o que clamavam, segundo Charles Monteiro de Jesus, coordenador do MSU.


			Participei sim. Foi muito bacana porque nós estávamos vestidos de beca, né? A beca significava o acesso à educação em si, né? Porque muitas pessoas ainda estão fora do acesso à educação em todos os…, principalmente à Universidade. Então, quando nós entramos na Assembleia, várias pessoas de preto, totalmente de preto, com abacaxi na mão, então a gente gritava: “ih, ih, descasca o abacaxi”, né? E muitos, alguns deputados, levaram até na base da brincadeira, mas era um assunto muito sério porque várias pessoas não têm acesso à Universidade, às vezes por não ter o dinheiro da taxa do vestibular, né? Pra você realizar a prova. Então, além dos deputados, estavam presentes responsáveis pelo vestibular da UNESP, da UNICAMP, da USP, do Paula Souza, Centro Paula Souza, então esse momento eu acho que foi um momento estratégico, né? Na questão de pedir para essas pessoas para que elas olhassem com mais carinho o porquê que muitas pessoas não estavam indo pra universidades, né? Que elas têm um papel importante nisso porque elas estão num setor estratégico da educação, né? O pontapé inicial que seria a porta de entrada pelo vestibular. (Charles Monteiro de Jesus, entrevista ao autor, 2019).


			Em 2003, essa luta, essas becas, chegam até o Congresso Nacional com a mesma reivindicação, para que o legislativo aprovasse projeto de lei de isenções parado no Senado Federal. Como se verá neste capítulo, isenções das taxas, Reforma Universitária Popular, criação de um sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI) e Lei de Cotas estão na agenda dos Novíssimos Movimentos Sociais, é jogo de vida ou morte. As coalizões entram em embate decisivo e o tempo do direito à universidade de negros, indígenas, escola pública, pobres pode tornar realidade ou adiar o sonho da universidade, numa estrada longa onde cada passo em falso pode ser mais uma cruz de madeira fincada nos territórios da guerra brasileira.


			Se formos pensar puramente como forma e potência da forma, o sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas cabe dentro da Lei de Cotas (na medida em que o sistema privado de ensino, longe de ser um subconjunto estanque no subsistema de educação, tem imbricações, relações, intersecções vitais com o subconjunto público de universidades), que cabe dentro da reforma universitária, feito políticas públicas de ação afirmativa dentro de uma matriz, como a forma da matrioshka russa, as bonecas de madeira, onde uma forma está dentro da outra, ainda que cada boneca ganhe vida própria no mundo conforme o humor do ambiente e de quem a embale. Na história do subsistema de educação do Brasil, o setor privado de ensino superior nasceu como bebê de proveta do sistema público, como informa o episódio exemplar dos estudantes de Medicina da USP, que primeiro resolveram fazer um cursinho privado na Avenida Doutor Arnaldo, nos anos 1960, depois ajudados por uma ditadura, ergueram seus impérios educacionais privados de alto a baixo, sem nunca perderem o cordão umbilical que os liga às universidades públicas, exemplo reiteradamente repetido, seja via instrumento solo de estudantes, solo de professores, solo de dirigentes burocratas das universidades públicas ou em duo, em trio como violino, piano e violoncelo; em particular, em dois movimentos históricos, o primeiro, como o visto, no curso de uma ditadura, o segundo, no curso do neoliberalismo de fins de 1980 e dos 1990 que rompeu com o padrão de desenvolvimento da industrialização tardia erguido dos anos 1930 até 1980, principalmente, rompeu de modo violento. Um terceiro ciclo estaria em curso nos primórdios dos anos 2000? Fixemo-nos no debate da reforma universitária, nessa matriz das reformas, nesta matriz das políticas públicas.


			Que se enverede pelo raciocínio desse jogo.


			Impõe-se um freio de arrumação para evitar a confusão na leitura, pois o labirinto da Lei de Cotas é vivo e anda no tempo e no espaço. São quatro políticas públicas em disputa: primeiro, a isenção das taxas dos vestibulares, depois, a reforma universitária, depois, o sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI), depois, a Lei de Cotas. Pode ser essa ordenação, mas e se as coisas caminham juntas em alguns passos e depois vão ficando pelo caminho no labirinto? O que há em comum? São temas do direito à universidade no Brasil, são projetos de lei no Congresso Nacional, no poder legislativo. Como numa estrada, a placa inicial grande aos olhos do motorista indica Lei de Cotas mais longe, reforma universitária longe, sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI) adiante, isenção de taxas nos vestibulares perto. Estão imbricadas na largada, não tem jeito. São quatro pontos, quatro quilometragens que se seguem para andar no labirinto, caso fosse uma estrada reta, cada vez que se chega num ponto, numa decisão final em política pública, dá-se adeus e vai para o próximo. Porém, essa simplicidade perde para a complexidade do poder legislativo.
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			É preciso andar no labirinto. Onde os N*MS ganharam a legitimidade para uma reivindicação contundente do direito à universidade no Congresso Nacional? No subsistema de educação, nos cursinhos populares, na interlocução direta com o ministro da Educação, com outros ministros. Na sociedade. Nas n periferias. Andar no labirinto da Lei de Cotas quer dizer ter um pé no Congresso e um pé fora. Andar no labirinto da Lei de Cotas é andar no tempo infinito dessa política pública: a liberdade que não houve, a independência que não chegou, a abolição inconclusa, a ânsia pela aprovação da lei, pela passagem do bastão do sonho com a universidade de geração para geração no futuro do Brasil. Andar no labirinto da Lei de Cotas é não temer o conflito. Como achar esses endereços do labirinto fora do Congresso Nacional? De quem ouvir a voz? De onde?


			Na Avenida dos Têxteis, 2907, na Escola Municipal Dr. César Augusto Salgado, a amada Escola Salgado, de tantas gerações, como aquela das noites no Cursinho Popular do MSU, extremo leste da cidade de São Paulo, naquela terça-feira de 2003, à noite, uma reunião decidirá quem do Cursinho Popular do MSU irá para Brasília, representando o movimento, por conta de oito vagas que surgiram num ônibus que sairá da Câmara Municipal de São Paulo. O convite ao MSU partiu da Comissão de Educação e da Comissão de Juventude da Câmara Municipal de São Paulo, do responsável pelo ônibus, Wagner Romão, em reconhecimento pela luta do MSU pelo direito à universidade no município de São Paulo. Do Jardim Ângela, de Cidade Tiradentes, de Cidade AE Carvalho sairiam os oito amados do MSU para Brasília. O ônibus era dos outros, mas aliados, as vagas eram poucas, o debate instalado na Câmara dos deputados em Brasília visava criar políticas públicas para a juventude, comissão de juventude no Parlamento, no executivo, estatuto da juventude, conferência da juventude. O MSU iria de carona, para dar o recado, foi a decisão do movimento: cobrar a aprovação da lei de isenção das taxas dos vestibulares, denunciar a exclusão da universidade, levantar a bandeira da necessidade de uma reforma universitária popular. Discussão, debate, disposição, decisão: Belonísia e Joaquim são os selecionados em Cidade Tiradentes, Joaquim um negro alto, que amava o basquete e vivia no estilo gangsta, sonhava com a universidade, filho de uma liderança negra histórica em Cidade Tiradentes, seu pai ficou muito feliz com a decisão do filho de participar. A noite da escolha foi uma noite tensa, porque um dos coordenadores do MSU precisava vazar do lugar, houve uma ameaça de morte, ele precisava vazar urgente, sem vacilar, dar um tempo, na surdina, um some, ficar muito longe por um bom tempo, a treta era grande e a sua saída estava também sendo encaminhada naquela noite, com zelo e audácia, deu certo.


			O ônibus zarpa de noite da Câmara Municipal, becas, jornal, disposição. O trajeto longo, lanche de casa, sem grana. Assim se costura uma coalizão: dentro de um ônibus com vários movimentos. Charles, Lucia, Anderson, Joaquim, Belonísia, Valdete, Kleiton, Dora.


			Ó, na época eu conheci o MSU através do jornal Amarelinho, né? Uma publicação que oferecia o cursinho popular do MSU totalmente gratuito aqui no bairro de A. E. Carvalho, que também pertence a Itaquera, né? Então eu fiz a inscrição, poucos dias depois eu recebi uma carta, eu lembro que eu havia sido selecionado pra participar do projeto, né? E comecei a frequentar as aulas que eram aos finais de semana, sábados e domingos, numa escola chamada Milton Cruzeiro, uma Escola Estadual chamada Milton Cruzeiro. Bom, nós tínhamos uma turma, na época, que era bem ativa, né? Eram duas salas de aulas e, assim, logo nos primeiros dias o pessoal já se enturmou, alguns se conheciam, né? Por ter estudado na escola onde o cursinho popular se iniciou, e de repente começou a ter algumas atividades, algumas manifestações em defesa da educação e o grupo ia em peso, né? Iam muitas pessoas lá do A. E. Carvalho participar e isso fez com que a nossa amizade dentre aquelas pessoas se aproximasse mais ainda e o interesse em defender uma educação que fosse pública, de qualidade, pra todas as pessoas, né? Então, isso acho que foi o mote inicial, acho que foi justamente aquele as primeiras manifestações, né? Que fez com que se aprofundasse mais na defesa dos direitos das próprias pessoas. (Charles Monteiro de Jesus, coordenador do MSU, entrevista ao autor, 2019).


			No trajeto, lanches compartilhados, Belonísia não comia nada, recusava tudo. O ônibus ficará no Tênis Clube, há o vestiário, o chuveiro, os banheiros, o chão para dormir. O ônibus leva as pessoas cedo e traz de noite, serão dois dias. A comida será no restaurante da Câmara dos Deputados. Os oito do MSU formam o time dos sem dinheiro. Há negociação para autorizar o pousio e haverá vaquinha para garantir a comida. Todos os participantes do ônibus estão inscritos e recebem crachás. 


			Quando nós fomos pra lá, eu tinha uma cópia da constituição brasileira em casa e nesse dia, não sei porquê, alguma coisa me disse pra levar a constituição comigo. Quando nós chegamos lá em Brasília, estávamos descendo a rampa, né? O gramado do Congresso, alguns policiais vieram nos abordar, né? Assim, num tom meio que de intimidação mesmo, né? Com a mão no cacetete, a mão na arma, dizendo aonde nós iríamos e nós dissemos que íamos pro Congresso, né? “Ah, vocês não podem entrar”, aí eu abri a Constituição, no modelo que eu tenho na página 16, que fala dos direitos e deveres do cidadão, né? Então eu mostrei pro policial e falei: “aonde… me mostra onde aqui diz que nós não podemos entrar”. Então eles saíram da nossa frente, mas ainda assim o falou: “olha, tá indo um pessoal de beca, barra eles aí”. Nós conseguimos entrar, foi um momento muito importante, né? Porque dali deu um pontapé inicial pela Lei de Cotas, isenção de taxa de vestibular, que vieram depois. Então, foi incrível porque a mobilização popular fez com que alguns deputados e senadores vissem a importância de nós melhorarmos o acesso à educação a nível universitário, né? (Charles Monteiro de Jesus, coordenador do MSU, entrevista ao autor, 2019).


			Mesmo depois da chegada, Belonísia nada comeu. Numa sala grande da Câmara, auditório Nereu Ramos, no primeiro dia já foi dado o recado: jornal Olha aí distribuído, pessoal do MSU o tempo todo de beca, muita falação, chegou o ministro da Educação Cristovam Buarque, chegou o presidente da Comissão de Educação Carlos Abicalil, chegou o presidente da Comissão da Juventude, Reginaldo Lopes, o vice-presidente, deputado federal do PSDB da cidade de São Carlos, Lobbe Neto. Fermentos na coalizão a favor da Lei de Cotas? Sim, decididamente pelo compromisso direto, ganhando adesão de partidos díspares, nunca ganhando a unanimidade, nem na plenária da instalação da comissão de juventude, no geral, dominada por juventudes partidárias, vigor e vício da democracia tardia brasileira, onde o domínio de elites mirins interessadas em carreiras políticas e no carregamento do poder de chefes partidários implicava numa juventude de conveniência para donos de partidos e hierarquias partidárias rígidas e violentas, onde a palavra cotas era palavrão. Certo, havia exceções, como Preto Góes, do lado de fora dessa ciranda mirim. Porém, pelo acontecimento em si, os atores se fazem conhecer no fórum público e a presença do público testemunha ocorrências e posições políticas. Viram com um misto de surpresa, admiração e susto a presença do MSU.
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			Uma faixa do MSU estendida sob a mesa da falação aumentou a visibilidade da causa do direito à universidade no Nereu Ramos. Sensibilizar autoridades, parlamentares e parte da sociedade civil. Peneirar aliados para a guerra parlamentar. Jogo jogado. Deu a hora do almoço. Belonísia não comeu nada. Depois do almoço, Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados para falar com o presidente da comissão, mas barrados no veto do chefe de gabinete: “Não são só vocês que vem pedir coisas aqui, o presidente neste momento está recebendo uma comissão que veio da Bolsa de Valores de Nova York para discutir a mudança da legislação sobre bolsa de valores no Brasil”. “Moço, nós não estamos pedindo, é direito nosso”, disse a Belonísia. Nada feito, o veto das assessorias é o veto mais inescrupuloso no Parlamento, ele é como o trinco de uma porta fechada a sete chaves, é opaco e emperra a cidadania, além de garantir a distância entre a cidadania e a política formal. Uma lição se aprendeu: sempre é preciso desviar de assessores e buscar falar direto com os titulares públicos dos mandatos, isso foi nomeado de chutar a porta. O projeto de lei de isenções número 5384/2001 morreria de velho na Câmara dos Deputados. Da secretaria da comissão de constituição, justiça e cidadania da Câmara dos Deputados até o gabinete da liderança do governo no Senado Federal, vai o desfile das becas nos corpos periféricos nos corredores do Congresso, passos, vigilância, passos. Uns cem passos até a entrada do Plenário da Câmara por meio do corredor das exposições, que ficam nas paredes dos lados, o corredor por onde passam os parlamentares pela via do anexo II até adentrarem ao Plenário da Câmara dos Deputados, o segurança autorizou a passagem por conta de não ter sessão plenária, mais cem passos no salão verde até a passagem de vidro para o Senado, o salão verde é deslumbrante, bonito, ao fundo plantas e raios de sol, estátuas, parlamentares andantes, fios, cabos, tripés, câmaras, imprensa tradicional andante, quase na saída para o senado, do lado esquerdo, uma exposição permanente de presentes internacionais ganhos de visitantes ilustres atrás de vitrines guardadas a sete chaves: ouro, placas, ornamentos refinados das mais distantes culturas do mundo, das arábias, da China, do Canadá, de países africanos, presentes para a Câmara dos Deputados, para a instituição, admira-se aquilo rapidamente, depois atravessar a porta de vidro que separa Senado da Câmara no salão verde, segurança, identificação e destino no senado, passamos, logo na entrada, à direita umas salas espelhadas em curva, Presidência do Senado, passos adiante, depois bandeiras dos Estados perfiladas do lado de fora do Plenário do Senado, depois um corredor largo à direita de uns oitenta passos, ladeados por fotografias e fatos históricos desde o Império, do meio para o fim, à esquerda e à direita, os corredores das comissões permanentes do Senado Federal, passo reto, quase ao fim do corredor os gabinetes dos senadores, à esquerda e à direita ao fundo, no centro, o gabinete da liderança do governo, é ali. Chega-se no gabinete do líder do governo, Aloísio Mercadante, cobra-se a aprovação do PL 120/03 do Senado Federal, das isenções. O senador não pode receber, disse a chefe do gabinete. Sim, de repente entra uma comissão de donos de universidade. Deveriam ter hora marcada? Qual é a hora marcada da periferia? Da morte? Da vida? Do direito à universidade? O MSU aprendera nessa e em outras portas fechadas, que elas sempre estarão fechadas, as portas do poder sempre estarão fechadas para os de baixo, então sempre era uma questão de chutar a porta, hora mais leve, mais suavemente, hora com mais brusquidão, a história do direito à universidade se faria com o que se conseguisse na oportunidade que a hora ensejava, porque não havia conforto de recursos e de tapetes estendidos do poder, não haveria outra hora. A chefe de gabinete disse que veria como o projeto estava. Era preciso falar com o líder do PSB, o relator não havia aprontado o relatório para que o projeto andasse nas comissões. Onde é a sala do líder do PSB? Ir lá? Sim. Já pra lá, passos. Chá de cadeira, café e água. Belonísia não comia nada. Tanto na liderança do Governo como na liderança do PSB as pessoas olhavam assustada para aquela gente estranha ao ambiente branco. Mas a liderança do governo havia ligado para que a liderança do PSB os recebesse. Cobra-se o relatório da isenção. O relator, senador Capiberibe entregará o relatório logo, fica o compromisso. Olho no olho. O relatório será favorável ao PL 120/03. Firmeza. Missão cumprida. Do rosto negro de Belonísia caiam lágrimas lentas.


			O que foi? Ela não comeu nada hoje, falou Joaquim. Não acreditava que podia estar ali, viver aquilo, cobrando os caras. Muito emocionada, lágrimas caem e empurra a turma do MSU para achar uma cantina no Senado, há uma quase cantina, junta-se os caraminguá, pede-se pão, chá e iogurte. Belonísia indica aquilo, começa a comer como passarinha, iogurte desce macio e não dói. Desabafa: 


			Com cinco anos de idade, minha mãe começou a me dar pinga, para espantar a fome, minha mãe ficou sozinha em casa, não tinha o que comer em casa, foi assim por anos a fio, com dez anos comecei a entregar folheto de apartamento nas esquinas, era recrutada, trabalhava nos Jardins, os carros paravam, entregava, era o dia inteiro, perdi uns anos de estudo, pegava parte do dinheiro e dava pra minha mãe, outra parte comprava pinga para aguentar o trampo, assim, desse jeito, com quinze anos já não tinha mais estômago, comer doía. Com dezesseis conheci uma pessoa especial, parei de beber, comecei com ele a participar das coisas, do hip hop consciente, voltei a estudar, recuperei o tempo perdido, com vinte anos quero fazer biologia, quero ser professora de biologia, quero salvar minha própria vida e ajudar meninas como eu, porque não sou a única que cresceu trabalhando de entregar folhetos nas esquinas do Brasil pra ajudar em casa. 


			Muitas lágrimas, muitos abraços. Belonísia lutava por ela e pelos outros, pela isenção da taxa e pela vaga na universidade, seja na pública, seja na privada. Isenção não era só isenção. Universidade não era só universidade. A coalizão a favor da Lei de Cotas era para fazer brilhar os olhos das crianças negras, indígenas, da escola pública, pobres, como o brilho nos olhos da menina Marilene Felinto a levou para a universidade.


			Não vou desrespeitar nunca a menina que existe dentro de mim. A menina que existe dentro de mim está sentada num trono. Minha infância foi grande, de um tamanho sem medida; havia dias de ela me pesar no estômago e eu quase vomitar. Havia noites de ela me derrubar da cama e eu não poder dormir com ela. Espaço. Não há espaço que preencha uma infância. Uma infância são ânsias. Uma infância não preenche espaço algum, ela não cabe, ela se espalha no que eu sou até hoje, no que vou ser sempre. (Felinto, [1982] 2021, p. 90).


			Belonísia não era só ela quando decidiu lutar pelo direito à universidade no Brasil, saindo de Cidade Tiradentes até Brasília. Belonísia via o futuro, era vidente, via as crianças do futuro, queria lhes dar um bastão de esperança, o bastão da universidade, de um sentido na vida, que faz brilhar as infâncias, de geração para geração.


			À noite, no ginásio do tênis clube de Brasília, começou uma festança entre as delegações que vieram dos estados e ali se juntavam. A festa fora do ginásio com som alto não deixava quem queria dormir no chão, dentro do ginásio, na quadra. Lúcia, negra, do MSU, entusiasmada com tudo, de repente chega chorando da festa. Tentaram agarrá-la à força, muita violência, era um daqueles grandões políticos. Transtornado, naquele ambiente entre aspas engajado, caso de racismo, de violência sexual? Sim. Foi cobrado a responsabilidade para os responsáveis da delegação. O sujeito havia sumido do lugar. Dia seguinte tudo foi bastante nublado, ânsia por voltar. Quem sabe da próxima vez a gente vem com mais gente, em bando? Deram o recado no centro do poder legislativo brasileiro, não foi pouca coisa, missão cumprida, mesmo que de ânimos arranhados. Humilhados, mas em pé. Em pé de guerra pelo direito à universidade no Brasil, não se olvide.


			Não seria ainda em 2003 que as isenções sairiam do papel. 
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			Mas aquela jornada de luta dos N*MS, o clamor pelo direito à universidade, fez Brasília se mexer, fez o poder passar da sensibilidade para as vias de fato. O tema caro da Reforma Universitária Popular, como a faixa do MSU nas cercas de entrada da USP e no Nereu Ramos, centros nevrálgicos do poder, tocou o coração do ministro Cristovam Buarque e demonstrou seu compromisso histórico com o tema.


			Algumas medidas concretas no sentido de definir os rumos da ação, contudo, foram tomadas ainda em 2003. Nesse ano, o governo federal instituiu um Grupo de Trabalho Interministerial para “analisar a situação atual e apresentar plano de ação visando a reestruturação, desenvolvimento e democratização das Instituições Federais de Ensino Superior – IFES” (Decreto de 20/10/2003, Art. 1º). O Grupo produziu o documento “Bases para o enfrentamento da crise emergencial das universidades federais e roteiro para a reforma universitária brasileira” que não chegou a ser divulgado oficialmente. Meses depois, constituiu um Grupo de Trabalho (GT) com a finalidade de formular propostas para a organização e regulação de um sistema nacional de educação superior, com prazo de noventa dias para a apresentação de relatório conclusivo com os resultados de seus trabalhos (Portaria nº 3.620 de 4/12/2003 e Portaria nº 3.858, de 17/12/2003). Este grupo de trabalho, composto por 15 pessoas, 7 das quais dirigentes do MEC e 8 de diferentes entidades, revela um pouco da heterogeneidade presente no campo da educação superior. Essa diversidade mostra que, de fato, as políticas públicas para a educação superior, em particular, constituem “um processo de negociação constante entre atores públicos e privados, que trocam recursos e informações, com o objetivo de influir no resultado político”. (Nogueira, 2008, p. 60-61).


			A posição dos N*MS no campo educacional é marginal, o poder reverbera isso, deixando-os de fora dos Grupos de Trabalho heterogêneos “pero no mucho”, como no caso anterior. Em política pública, essa tradição brasileira reflete longo curso colonial, o Império e a República, e o rio corrente de uma democracia limitada. Há alta probabilidade de o grupo de trabalho ser um grupo de trabalho branco, masculino, como há alta probabilidade de o grupo de trabalho reverberar forte herança tecnocrática-autoritária, sendo dominado pelo partido real da burocracia e pelo partido real da linhagem esfomeados por um efeito clube vertical. Mesmo no revés, o próprio grupo de trabalho limitado de 2003 guarda contradição, como a presença de Aldo Vannucchi, mais afeito à coalizão a favor da Lei de Cotas, da democratização da universidade no Brasil. Os nomes dos representantes da sociedade civil restringem-se a cúpulas do poder burocrático universitário, o que também informa os limites da tradição autoritária da prática democrática brasileira em política pública. Heitor Pinto Filho, presidente da Associação Nacional das Universidades Particulares (ANUP); Naira Amaral, presidente da Associação Nacional das Faculdades Isoladas (ANAFI); Magno de Aguiar Maranhão, presidente da Associação Nacional dos Centros Universitários (ANACEU); Paulo Alcântara Gomes, presidente do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB); presidente da Associação Brasileira de Reitores de Universidades Comunitárias (ABRUC); Wrana Maria Panizzi, presidente da Associação Nacional dos Dirigentes de Instituições de Ensino Superior (ANDIFES); José Walter da Fonseca, presidente da Associação Nacional de Reitores de Universidades Estaduais e Municipais (ABRUEM); Luis Edmundo Vargas de Aguiar, presidente do Conselho de Dirigentes dos Centros Federais de Educação Tecnológica (CONCEFET). Pompa, circunstância e intencionalidades em seminários grandiloquentes sobre o XXI, ainda que importantes. Vitória do status quo, vitória da coalizão contra a Lei de Cotas. Que não se olvide: o veto da Andifes já era vivo e em carne e osso à mudança significativa em políticas públicas para o acesso à universidade pública no Brasil. E as experiências subnacionais já existentes não contavam? A Andifes expressava em letras garrafais a posição majoritária das burocracias universitárias públicas brasileiras: contra as cotas! Que não se olvide: o veto do setor empresarial privado a um sistema público de bolsas de estudos já era vivo e em carne e osso, prova de que não nasceu da piedade caridosa dos donos de universidades o sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas como política de ação afirmativa no Brasil, tampouco da vaidade do partido da burocracia e do partido da linhagem, não nasceu em gabinetes nem em mentes iluminadas, foi noutro lugar histórico mais próximo da dor. 


			A própria analista de política pública esconde os N*MS, que não existem no inteiro teor de sua importante dissertação, o que também repercute antiga prática acadêmica mainstream, logo não está só, mas faz parte do trágico coro nacional dominante na epistemologia acadêmica, em que pese honrosas exceções. 


			De fato, a coalizão dos “carentes”, nome dado pela imprensa e pelo status quo brasileiro reverbera em cantos insuspeitos, das repartições públicas às academias. Assim, a subcidadania se aproxima do patológico, o partido real da burocracia se aproxima do médico e o doente não pensa, não tem corpo, é objeto da história. Essa prática em política pública no campo da educação revela as cercas, as manhas e as vantagens do poder, do status quo, contra mudanças em política pública. Há contradições no partido real burocrático? Sim, as há, mas o jogo das vantagens o faz ter vertigens quando enxerga o povo real brasileiro na maioria das vezes. Jogo das vantagens onde o Estado é instrumento do poder, como ensinou a professora Maria Sylvia de Carvalho Franco?


			O labirinto da Lei de Cotas no Congresso Nacional pisa o chão do Vale do Jequitinhonha, de Betim, da zona norte da cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais, morada de Wellington do Carmo Faria, educador popular do MSU. Esses agentes observam Brasília com olhos ativos de ver com discernimento e agem, constroem a história do direito à universidade no Brasil de baixo para cima nos 1990, no começo dos anos 2000. Com a palavra, Gildázio, 


			Sou de uma cidade de Minas Gerais, chama Juvenília, é a última cidade do extremo norte de Minas, fazendo divisa com o oeste da Bahia. Juvenília tá na região do médio São Francisco, na divisa com a região oeste da Bahia, próximo ali a Bom Jesus da Lapa, Carinhanha, essas cidades aí, né? Eu nasci lá na região, no município de Montalvânia, que era a sede do município, Juvenília era distrito, né? Vim pra região de Belo Horizonte fazer o ensino médio, porque na minha cidade não tinha o ensino médio à época, isso é 1994. Eu vim pra um colégio interno, uma escola chamada Fundação Educacional Caio Martins, em Esmeralda, município da região metropolitana de Belo Horizonte. Então eu fiz o ensino médio de 1994 a 1996 e aí não retornei, eu acabei ficando por aqui, né? Em Belo Horizonte, na região metropolitana de Belo Horizonte, Contagem, Betim, essa região aqui da periferia. (Gildázio, entrevista ao autor, 2018).


			Há um jogo geracional, territorial, periférico expresso na voz e na verve do Coordenador do MSU Gildázio, articulador e herói desconhecido da Lei de Cotas. Isso desloca o “chiquê” e o clichê de Brasília e os Grupos de Trabalho sem povo, para os lugares e os efeitos de lugares onde se busca saciar a fome de saber, ao passo que informa as engrenagens da coalizão pela Lei de Cotas, da coalizão das lascadas, dos lascados, a coalizão das quebradas, no chão do Brasil, nas baixas periferias, nos morros, informa seus mecanismos práticos, como o encontro estadual dos cursinhos populares no estado de Minas Gerais, ali nomeados pré-populares, na linha de Paulo Freire, do Teatro Experimental do Negro, da educação popular, da negação do epistemicídio destacado por Sueli Carneiro.


			Formei na PUC em Filosofia em 99. No início dos anos 2000, final dos anos 2000, início dos anos 2001, a gente tinha uma discussão muito forte da questão do acesso do pessoal da periferia nas universidades, tanto o pessoal, é… tanto o acesso e a permanência na universidade. Aí, juntamente com algumas pessoas ligado à Igreja, a organizações de base, ligado à CEB, o campo da Teologia da Libertação, a gente criou uma inicialmente uma unidade popular de pré-vestibular, né? Um cursinho e depois isso veio a se tornar uma rede. Quando a gente tava ampliando da unidade para a rede, o nosso contato com o MSU foi no Fórum Brasileiro… Fórum Social Brasileiro, que aconteceu em 2003. A gente tava exatamente no início do trabalho, nós começamos em 2001, estava ampliando o trabalho quando houve, já tava tendo aquela efervescência dos fóruns sociais, já tinha acontecido… já tinha iniciado o Fórum Social em Porto Alegre, Fórum Social Mundial, depois teve outras edições, e… em 2003, houve essa edição, uma edição que me parece que foi a única edição, teve uma ou duas, uma edição do Fórum Social Brasileiro, que foi sediada em Belo Horizonte. Então, nesse evento aconteceu uma oficina onde, onde houve… foi uma atividade autogestionada, proposta pelo MSU, Movimento dos Sem Universidade, e nessa atividade a gente participou apresentando o nosso projeto. Eu lembro que nessa atividade foi onde eu tive a oportunidade de conhecer o Sérgio José Custódio, da coordenação nacional do MSU, e nós tínhamos também o pessoal de Viçosa, né? Que era coordenado pelo Dudu, né? Também tinha o pessoal de uma atividade que a gente tinha feito um dia antes, no mesmo evento, o pessoal dos Maristas que tinha um pré-vestibular e um pessoal ligado aos APNs, Agente Pastoral Negro. A partir do momento que nós tivemos esse encontro com o MSU em 2003, nós entendemos que a nossa luta que a gente fazia na periferia de Contagem, de Betim e de Belo Horizonte não era uma luta isolada do restante do Brasil e que era muito importante a gente estar articulado em uma rede muito mais ampla pra poder defender conjuntamente os interesses das camadas populares e aí fazendo a discussão racial, a discussão étnica, mas também fazendo a discussão de classe, né? Porque a gente sabia que, realmente, as portas das universidades, principalmente públicas, estavam praticamente fechadas pro povo da periferia, o povo pobre, né? E ainda com uma dificuldade ainda mais pra negros e etnias indígenas, quilombolas e tal, enfim.. Aí, a gente começou a participar efetivamente da construção do MSU no Estado, a gente já tava com uma articulação do Fórum Mineiro de Pré-Vestibulares Populares, a gente teve algumas articulações, fomos chamados pra ir pra outros locais falar da nossa experiência. Então, foi uma experiência muito boa e o MSU também introduziu pra nós um instrumento que era muito importante, que era a apostila solidária, porque além e ser um instrumento de estudo, onde os nossos alunos eles poderiam ter acesso ao conhecimento, mas também acabava sendo um instrumento de formação política, um instrumento de luta, então, essa apostila solidária se constituía um caderno muito importante pra que o estudante nosso tivesse consciência da sua classe, do seu lugar social, né? E aí, também a gente começou a fazer a discussão na linha da cidadania no sentido de que a… o Milton Santos nos ensinou que não existe periferia, né? O lugar que você está é o centro do mundo. Então, compreendendo isso, toda essa força que o MSU trazia da discussão feita na UNICAMP pelo Dom Pedro Casaldáliga quando recebeu o título honoris causa, ele falava o seguinte, que ele dedicava aquele prêmio aos sem universidade, então, assim, a gente tinha essa pegada de compreender esse sujeito social que tava fora da Universidade e, esse sujeito social, ele entrando na Universidade não significa que ele deixa de ser sem universidade, porque as condições, a realidade objetiva, que faz com que ele seja sem universidade, elas estão postas independente de você fazer um curso, fazer uma graduação, uma pós-graduação, o que for. Porque, da mesma forma que um cara quando recebe a terra ele não deixa de ser sem-terra, o sujeito que luta por direitos e um único direito não resolve, né? Porque o direito só se realiza no conjunto. Então, foi nessa concepção que a gente entendeu a importância do MSU pra nossa luta, que quanto mais ampla fosse, mais conquista a gente teria do ponto de vista local, do ponto de vista mais paroquial. Então, foi um pouco nessa pegada que a gente compreendeu o MSU. (Gildázio, entrevista ao autor, 2018).


			Inspirado em Milton Santos, Gildázio pontua disposição coletiva de disputar o conhecimento, disputar o poder porque se está no centro do mundo e o centro do mundo está em todas as periferias, o povo tem o poder na cartilha dos Novíssimos Movimentos Sociais, que é diferente da cartilha do Ivo Viu a Uva da coalizão da cota da branquitude, do status quo, desessencializando os lugares, juntando o sujeito de direito pela universidade no raio de sol do poeta Pedro Casaldáliga, que, com Milton Nascimento, compôs a fé, o axé, a luta que o canto ilumina para o enfrentamento da violência do status quo no Brasil e para alimentar a vida com conquistas reais que mudam a situação de exclusão.


			Organizamos o primeiro encontro dos pré-vestibulares populares, foi na Helder Câmara, que, curiosamente, é a faculdade que eu hoje faço mestrado lá, sabe? Tô fazendo mestrado na área de Direitos Humanos e Sustentabilidade. Lá, à época, era uma faculdade apenas de direito e a gente tinha uma relação já próxima do pessoal e eles abriram pra gente fazer um encontro do Fórum Mineiro de Pré-Vestibulares, deu uma repercussão muito grande, a gente deu inclusive entrevista na Globo, né? Deu uma repercussão muito grande. Agora, fizemos outros, né? Outros encontros, inclusive alguns no interior do estado porque a nossa rede cresceu muito à época e tivemos o segundo encontro que foi na Casa dos Movimentos Populares, em Contagem, onde a gente discutiu a importância de criar um outro instrumento pra luta, que seria a Universidade Popular. A gente discutiu a isenção da taxa, a gente conseguiu também, aqui, graças ao movimento e à repercussão que deu, a gente conseguiu que algumas universidades privadas, principalmente a PUC, que pudesse isentar os alunos da periferia na própria taxa do vestibular, e a gente tensionava a partir da conquista que a gente tinha nas universidades privadas, a gente levava esse questionamento pra dentro das universidades públicas também, né? A gente falava: “puxa vida, a Universidade é pública”, mas tinha uma barreira aí, que a taxa do vestibular extremamente alta, né? Então, tipo assim, se a pessoa… como é que ela ia inscrever? E aí, a gente percebe também que existia muitos interesses, muita gente ganhando com essa taxa de… que era cobrada para a inscrição no vestibular. Então, foi uma das nossas primeiras lutas, assim, e a gente conseguiu trazer isso pra Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, fazer audiência pública e conseguiu ter conquistas, né? Importantes. As primeiras isenções de taxas saíram. (Gildázio, entrevista ao autor, 2018).


			Como na moda de viola mineira de Pena Branca e Xavantinho, o nacional e o subnacional, Brasília e a periferia formam o dueto da coalizão pela Lei de Cotas que canta no Congresso Nacional. Sem a periferia Brasília é uma ilusão, não há legitimidade. A luta por isenções, pela vaga na universidade privada, pela vaga na universidade pública, por uma universidade popular aparece na voz de Gildázio, coordenador do MSU.
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			Ao passo que o GT de Brasília discutia reforma universitária, os N*MS cabulavam nos territórios por uma reforma universitária popular, mas a interlocução com o governo federal, com o poder executivo, patinava nos filtros do poder. É apelido triste chamar isso de dialética. É quase colonial. São muitas dores, são muitas fomes. A fome de saber era profunda no Brasil profundo. A coalizão a favor da Lei de Cotas, os N*MS eram a expressão política, o grito travado na garganta dessa fome desde a colonização. Havia uma comunhão quase abstrata de esperança no governo de um sem universidade. Em que medida esse era um amor correspondido não se sabia.


			Na rua General Jardim 660, centro da cidade de São Paulo, na Ação Educativa, lugar onde o MSU, em parceria de uso de espaço físico, fazia suas reuniões nacionais autônomas e independente de partidos políticos, houve um convite para que o MSU participasse de um encontro de hip hop com o Ministro Luiz Gushiken num sábado à tarde de novembro de 2003, no fim da rua Cardeal Arcoverde, do outro lado do Shopping Eldorado na Rebouças. Oportunidade rara, fórum público, contundência da fala do MSU na cara do ministro de Estado importante. O ministro se sensibilizou com a causa do direito à universidade. Convidou pessoalmente o MSU para uma reunião no Hotel em que estava hospedado na Berrini. Naquele requintado hotel, seis da manhã de domingo em ponto, houve o café da manhã do MSU com o ministro Gushiken, um japonês de origem pobre que tivera ao longo da vida dura batalha pelo conhecimento, pela universidade, em sua trajetória pessoal de estudo. Estrategista de proa do governo do presidente Lula, Gushiken estava muito interessado no tema do acesso à universidade e não parava de fazer perguntas e de conversar. A mesa farta do café da manhã de hotel animava a conversa registrada em parte por fotógrafo do jornal Diário de São Paulo. A conversa foi franca e direta com o Sr. ministro, sem assessores. Com agenda muito disputada, depois de uma hora de conversa, ele pediu que entrássemos com ele no carro até o aeroporto de Congonhas, porque ele tinha mais perguntas e a conversa estava muito boa. Fumando charuto cubano, o ministro assumiu um compromisso estratégico com a causa do MSU, ficou acertado que haveria uma reunião em seu gabinete em Brasília em janeiro e que seríamos informados do dia exato dessa agenda, ficou acertado que na reunião o MSU apresentaria ao governo federal um plano de ação em torno do tema do direito à universidade, Gushiken entrou no aeroporto rumo à Brasília e o motorista nos trouxe de volta para o centro de São Paulo. Era hora de mobilizar o plano de ação, numa discussão nacional e numa sistematização final antes da reunião em Brasília.


			As propostas vieram de vários lugares do Brasil e uma comissão de sistematização reunida na rua General Jardim 660 deu o arremate final. Clóves Castro, Rogério Bernardes e Sérgio José Custódio terminaram o arrazoado, onde se destacavam a necessidade de novas universidades pelo Brasil em cidades médias e grandes em todo o território nacional, as isenções das taxas, o ENEM como critério de acesso à universidade, a reserva de vagas para a escola pública, negros e indígenas nas universidades públicas e nas privadas também, via um sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas, o apoio aos cursinhos populares. A coordenação nacional do MSU, Maria Vanir Ilídio, Sérgio Custódio e Gildázio dos Santos, entregariam o documento em reunião oficial no fim de janeiro em Brasília.


			Na verdade, eu queria fazer um registro histórico, né? Nós estivemos em Brasília a primeira vez no dia 29 de janeiro de 2004, com o então saudoso Ministro Luiz Gushiken e aí nós tivemos contato, foi a nossa primeira ida em Brasília…bom, então, o Luiz Gushiken, ele funcionou como uma espécie de… ele funcionou como uma espécie de porta de entrada do MSU no governo. Quando o Luiz Gushiken nos recebeu no gabinete, ele era uma espécie de superministro, era um dos superministros que tinha entrada em qualquer outro ministério. Então, ele escancarou, abriu a porta do Governo Federal pra essa categoria social, né? Que estava atuando. (Gildázio, entrevista ao autor, 2018).


			O que motivaria a ação política de Gushiken? A pulga atrás da orelha de muita gente parece simples demais quando se olha da frente para trás como se essas certezas estivessem na história quando ela acontece nas incertezas das horas dos dias e dos dias futuros. A pauta que o MSU trazia era nova e ela tinha potencial de encantar o Brasil e de dar um sentido a um governo inteiro. Gushiken, atilado estrategista, tinha habilidade em ouvir, percebeu isso com seus olhos, com sua experiência pessoal, com o suor da memória de sua origem, com o que viu de reação popular no debate ao vivo daquela tarde de sábado com o povo da periferia de São Paulo, da interação direta com a coordenação do MSU. Nem todos os representantes do governo federal tinham o casamento da audácia com a humildade percebida objetivamente na relação do ministro Gushiken com o MSU, com esse setor social, que dirá a dor que a vivência da origem de classe esculpe nos seres que não a acomodam. Da equipe do ministro Gushiken que participou da reunião com o MSU, a assessora especial Juçara Santiago Pereira, apaixonada pelas experiências de tecnologias sociais em ciência e tecnologia, uma das principais responsáveis pela presença da diversidade, dos negros, dos povos indígenas na imagem do governo, terá longa e decisiva interlocução com os N*MS em todo o curso longo da luta pela aprovação da Lei de Cotas no Parlamento.


			Muitos representantes do governo, na direção contrária de Juçara, tinham vaidades e cascos de cavalo como ética de relação política com os sem universidade e faziam questão de em todo momento, repletos de vaidades, mostrar os dentes como se dissessem o tempo todo que eram cavalos puro-sangue, orgulhosos e indiferentes, o puro sangue dos partidos reais burocráticos, dos partidos reais da linhagem, que como santos autodeclarados procuravam por hagiologia e ombros que os carregassem nas costas nos andores onde se sentavam como iluminados, donos do tempo, o que espantaria um Paulo Freire se vivo tivesse.


			Como fica a teoria de política pública frente a esse fato histórico? Ponto para Guerreiro Ramos quando expõe a necessidade da redução em sociologia, apropriada como redução em política pública nesta tese. Ocorre que um entusiasta de grande peso na história surge na coalizão a favor da Lei de Cotas do lado de fora do subsistema de educação, mas não surge feito mágico que caiu do céu, surge num fórum público onde uma relação direta com os N*MS se estabelece. Assim, a relação direta dos N*MS com o poder executivo federal tem grande relevância para a coalizão a favor da Lei de Cotas. Não que isso resolva a parada por si só — persistirá muita faísca e muito esmagamento no trato com as patas de alguns cavalos de plantão no poder —, mas dá legitimidade política a um setor social na história do Brasil situado à margem do campo educacional, do campo político, do sistema político, ainda que seja a maioria da sociedade brasileira, onde menos de 10% tinha universidade no começo dos anos 2000.


			Isso talvez seja vento favorável para andar de cabeça erguida e manter a cabeça erguida sempre no violento jogo de poder em Brasília, no Congresso Nacional, como se anda de cabeça erguida na periferia, num cursinho popular do MSU, num fim de semana de estudos intensos. Um japonês favorável à questão racial? Sim. Por isso a complexidade em política pública é melhor que receita de bolo batida para o entendimento de uma política pública. E complexidade que abriga incerteza e afasta teleologias ideais. Ao abrigo da complexidade da realidade política brasileira, japoneses, brancos, pardos, povos indígenas, negros se posicionaram em acordo com a crença no respeito, na liberdade, na igualdade intelectual, na igualdade material, na igualdade racial, na escola pública, na universidade pública, muita vez com generosidade, muita vez com audácia inaudita na história do Brasil. Essa orquestra da coalizão a favor da Lei de Cotas no Brasil se teceu na dureza dos dias, de baixo para cima, do japonês que frequentava as aulas no cursinho popular do MSU aos sábados e domingos o dia inteiro na Escola Milton Cruzeiro, na Praça dos Professores, em Cidade AE Carvalho, na Zona Leste de São Paulo até o japonês ministro na Esplanada dos Ministérios, num só 2003, do tambor negro ecoado nos tempos desde a África até os seres das águas caudalosas da ancestralidade indígena brasileira que vigiam pela saúde da multinatureza abrigada no planeta terra.


			Naquele janeiro de 2004, Tarso Genro ocuparia o lugar de Cristovam Buarque na Educação. Novo Grupo de Trabalho da Reforma Universitária é desenhado. Cristovam burilou as intenções, num tom mais afeito ao debate das ideias, mas não teve sustentação política para continuar à frente do MEC.


			Logo que assumiu a Pasta da Educação, Tarso Genro suspendeu por sessenta dias os trabalhos deste GT (Portaria nº 351, de 29/01/2004) e, em seguida instituiu o Grupo Executivo da Reforma da Educação Superior (Portaria nº 410, de 12/02/2004) e o Grupo de Apoio e Assessoramento Técnico ao grupo executivo antes referido (Portaria nº 127, de 11/03/2004). Ambos os Grupos, diferentes do GT anterior, foram compostos majoritariamente por gestores e técnicos do MEC e de suas autarquias (CAPES e INEP). A única exceção entre os 19 integrantes de tais grupos, com efeito, foi a presidente da Associação Nacional dos Dirigentes de Instituições de Ensino Superior – Andifes. É explícito que o novo grupo designado para coordenar e sistematizar a proposta de reforma tem um caráter muito mais institucional. (Nogueira, 2008, p. 60).


			O desenho do novo GT, assim como o do anterior, não contemplou os N*MS. Esse ponto morto inicial longe de ser ocasional revela o dito forte na Esplanada dos Ministérios: “Ninguém dá poder para ninguém”. Uma leitura crítica veria evidentes tensões na composição, o que sobressairia com o passar dos acontecimentos. O tom elevado “institucional” percebido pela analista anterior pode informar coisa distinta: a força do poder do partido real da burocracia e do partido real da linhagem em Brasília, um grupo que paira sobre o povo e instrumentaliza o Estado, conforme as oportunidades políticas para pavimentar carreiras de sucesso. Num quadro de democracia como ela é, a tensão no miolo do Ministério da Educação indicava ao menos duas visões diferentes de democracia, uma democracia de balcão, abrigada sob a capa do institucional, que enfatiza a forma, num jogo de poder que no seu limite extremo se aproxima do Poderoso Chefão, de Francis Ford Coppola, onde só os capos e familiares entram no salão, o que agradava o partido real da burocracia e o partido real da linhagem. Outra visão de democracia era a democracia de concertação, na qual diferentes atores se sentam à mesa e não há balcão, que enfatiza a vitalidade da democracia, num jogo de poder mais próximo do Ensaio de Orquestra, de Fellini. Tarso Genro acreditava na democracia de concertação.


			Paradoxalmente, é preciso dizê-lo, para a necessidade de mudança substancial em política pública, como perseguido pelos N*MS, como a necessidade de uma Lei de Cotas, o institucional, seus nervos, seus ascos, abrigam expoentes da coalizão contra a Lei de Cotas internamente ao GT em posição de elevado poder de veto, do tom discreto ao tom esfuziante. Como dizia o jornal Tição, em 1971, mudança lenta, gradual e relativa? 


			Sempre pareceu que o ministro da Educação, Tarso Genro, ele próprio, nesse quadro, tinha apetite diferente, o que joga mais pimenta malagueta no paradoxo. A coalizão a favor da Lei de Cotas, os N*MS andariam no paradoxo, explorando contradições, desconfiados e certeiros na meta. A violência das relações institucionais marcaria a relação dos N*MS com o Ministério da Educação muitas vezes. No caso dos N*MS, a relação política foi mais amistosa, no sentido de diálogo efetivo e de resultados práticos, com Maria Eunice de Andrade, Nelson Maculan Filho, Jairo Jorge da Silva e Ricardo Henriques, membros do grupo executivo da Reforma Universitária. No caso do grupo de apoio, com José Ronald Pinto, assessor da Sesu/Mec, titulares das respectivas comissões, conforme as portarias do MEC 310 e 127, de 2004. Ricardo Henriques carregava consigo a potência analítica de seus escritos sobre a perversidade da permanência da desigualdade racial na educação nos anos 1990, na senda aberta pelos estudos do Grupo da UNESCO dos anos 1950, Nelson do Valle e mais um, Jairo Jorge, de origem pobre, trazia a vitalidade das experiências democráticas de Porto Alegre. Maria Eunice de Andrade, assessora especial do ministro Tarso Genro era a diplomacia, voz de sabedoria e grande habilidade na escuta do clamor dos N*MS pelo direito à universidade. Uma surpresa, que mais tarde se revelará fundamental para a Coalizão a favor da Lei de Cotas no jogo do Parlamento, é a presença indígena de José Ronald Pinto na comissão auxiliar. Porém, a Andifes, ator contra a Lei de Cotas, era parte retumbante do novo grupo de trabalho da reforma universitária.


			Contudo, o aprendizado da relação com o ministro Gushiken levou à busca incessante e desesperada até de resultados práticos em políticas públicas por parte dos N*MS no âmbito do Ministério da Educação. Logo, a relação direta dos N*MS com o Sr. ministro da Educação Tarso Genro foi preponderante teve principalidade e servia para superar o estrago dos vetos dos detentores de enorme poder refratário às mudanças, no curso do processo violento do debate da reforma universitária.


			O labirinto da Lei de Cotas anda.


			Abre-se o abril de 2004.


			O ponto de encontro do MSU é a estação Tietê do Metrô, sete da manhã. É 3 de abril, sábado de sol. Ali chegam Cornélio Mendes e mais duas pessoas do Itaim Paulista, José Carlos e mais três de Cidade Tiradentes, Charles Monteiro de Jesus e mais cinco, de Itaquera, Pollyana, da Cohab II, Érica Ferreira, Jefferson de Souza, mais dois de Taboão da Serra. Nas malas o jornal Olha aí, do MSU, as becas, algumas faixas. O objetivo é chegar cedo, antes que os portões do Anhembi se abram, dar bom dia para as pessoas que forem chegando e um exemplar do jornal do MSU. Em especial, aquela edição falava como organizar um cursinho popular.


			Partiram a pé até lá. É o Fórum Mundial de Educação. Em termos de política pública no Brasil como ele é uma avis rara. Na teoria de política pública, é o fórum público, o momento em que coalizões se fortalecem, distinguem-se, entram em embate, um momento do debate público de ideias, de interesses. Contra o ceticismo de um Chico de Oliveira, contra o ceticismo e o pós-pós-pós que marca os anos 1990, os 500 anos de colonização ofereciam uma forma política real e meio aérea, paradoxalmente. Era o espírito do Fórum Social Mundial de Porto Alegre, dos anos 2000, uma forma política de participação e encantamento que se abria para mundos possíveis e enfrentava o desencantamento do mundo e sua marcha. O Fórum Mundial de Educação (Gadotti, 2004) era uma deriva temática do Fórum Social Mundial, suas edições unas em Porto Alegre, desse espírito, misto de forma política e bola de sabão soprada por sonhos, solta no vento da história, levado menos a sério do que merecia. Da Freguesia do Ó, da Brasilândia, quase cheio, sai um ônibus da EDUCAFRO, camisetas, faixas, sonhos. Será que o ministro da Educação virá? Tá na programação oficial? É muita gente. O Anhembi, um centro de convenções gigante, com todas as suas divisórias, tendas, uma gigante, maior, onde falaria o ministro da Educação. Em termos práticos em política pública, aquilo era a praia possível para os N*MS, onde podiam encontrar gente graúda como iguais, quem sabe lhes dirigir a palavra, o olhar.


			Érica Ferreira do MSU e Jefferson de Souza, do MSU, negros, apaixonados, educadores populares, vestiam becas naquele auditório enorme do Anhembi, todos do MSU estavam de becas. Estão montando a mesa no auditório principal. O Sr. ministro da Educação chega. Pernas pra que te quero: os N*MS vão desembestados na direção do ministro. Seguranças e assessores tentam impedir a aproximação, os N*MS insistem aos gritos: “O Tarso cadê você, eu vim aqui só pra te ver”. O Sr. ministro se volta e vem em direção aos N*MS, até a corda que separa palco de público e conversa. Os N*MS pedem uma audiência pelo direito à universidade. Ele diz que receberá os N*MS e pede para os assessores acertarem a agenda. Sai para a mesa. Os N*MS ficam no auditório, sentados e também zanzando. Chega de repente um conjunto de estudantes da USP, com faixas e vaias contra o ministro, contra a Reforma Universitária. O super auditório está lotado com mais de mil pessoas. A tensão estava no ar. De que lado ficaria o auditório? Do lado dos estudantes da USP, contra o ministro da Educação? Aquilo parecia um enorme desafio, uma posse pública de fato do novo ministro da Educação do Brasil. Tarso Genro simbolizava ele mesmo essa aura do espírito de Porto Alegre, de uma democracia viva, vibrante, apesar dos pesares, um sonhador?


			Vou oferecer estas poucas palavras aos companheiros e companheiras que integram o Movimento dos Sem Universidade. É um movimento radicalmente democrático e que constitui um sujeito de direito político fundamental para uma reforma universitária que não só preserve, mas também qualifique o ensino superior, amplie e fortaleça a universidade pública e abra suas portas aos contingentes populares, que têm sido tradicionalmente excluídos do processo histórico brasileiro. Em 2002, toda segunda, toda terça, quarta, quinta-feira, todo dia útil e a cada dia útil, o governo anterior autorizou a criação de um curso superior privado no Brasil. Nos últimos trinta anos, tivemos uma privatização intensa das vagas, chegando hoje a que a oferta no ensino superior esteja praticamente 77% nas mãos de escolas não-públicas, comunitárias, fundacionais, filantrópicas, empresariais, que em função de uma ausência de políticas públicas, foram aproveitando este nicho e ocupando de maneira definitiva. Dentro das empresas, as falsas filantrópicas, até realmente as universidades comunitárias, que não têm finalidade lucrativa, mas são integrantes do processo de mercantilização, em função da cobrança das mensalidades. Esta é a situação que nós temos que enfrentar. Como enfrentar é uma questão programática e uma questão política. A questão programática é dar passos fortes, coesos, capazes de promover gradativamente, mas radicalmente a reversão desta situação. (Genro, 2004, p. 2).


			O “Caderno de Educação”, do jornal Folha Dirigida, publicou a íntegra do discurso do ministro. A fala do ministro da Educação agradou aos N*MS, no geral, mas recebeu vaias retumbantes dos estudantes da USP, que, pelo jeito, já vieram com a vaia pronta de casa. As principais entidades estudantis ficaram em cima do muro. A maioria do auditório, formada por professoras e professores da educação básica bateram as palmas formais. Começou um empurra-empurra e uma tentativa de invasão por parte dos estudantes da USP. Os estudantes da USP pediam a palavra para fazer a crítica ao ministro da Educação. Os N*MS decidiram também exigir seu direito de fala perante a mesa. O que está em jogo mais detidamente? O acesso à universidade pública e o acesso à universidade privada. 


			Os N*MS enxergam a criação de um sistema público de bolsas em instituições privadas como uma necessidade, uma proposta de política pública de ação afirmativa nascida com eles mesmos, trazida ao mundo por eles mesmos, não por mentes iluminadas, seja na luta por bolsa isolada em universidade privada, seja na luta por um sistema público como a proposta no município de São Paulo, em 2002, pelo MSU, pelo grupo de trabalho sobre a questão universitária no município de São Paulo, fruto da luta por universidade, proposta nascida num fórum público, numa assembleia na periferia, em Cidade Dutra. As duas coalizões estavam ali? Era o embate pela Lei de Cotas já? Sim, porque os N*MS jogavam sempre com as duas portas, pela chave que abre as duas portas, a privada e a pública. Os N*MS, sob o testemunho do grande público presente, assumiram esse papel público de coordenação informal como linha de frente pelas cotas, ao contrário das posições de vaia, de muro e de ausência, que engrossavam o coro, direta ou indiretamente, da coalizão contra a Lei de Cotas. Os N*MS simultaneamente dão a cara a tapa pela questão e se legitimam no Fórum Social Mundial, ética e publicamente. As vaias dos estudantes da cota da branquitude, o muro da maioria das organizações sindicais e estudantis, a ausência dos dirigentes de universidades públicas e de proprietários de instituições privadas no debate público. De modo que, ao contrário do ideal da teoria em política pública, o encontro do público com a política pública em debate é fundamental para a boa sorte da política pública em países com elevada desigualdade social, porque só a maioria democrática sintonizada nesses fóruns permite o teste de força das crenças fundamentais para a mudança substantiva em política pública. A ausência do público desse enfrentamento no chão do subsistema de educação é uma forma política, em política pública, que pode ter efetividade, mas que corrompe a democracia. Donos de universidades privadas e reitores, muitas vezes, restringem-se a um debate do tipo aristocrático, feito nos últimos andares de prédios da Paulista e arredores ou em salas com pouca gente.


			Respeito, liberdade, igualdade material, capacidade intelectual igual, igualdade racial de oportunidades, direito do negro, da negra, dos povos indígenas, da escola pública à universidade, a importância da existência de um sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas, essas crenças foram defendidas apaixonadamente perante o público pelos N*MS, depois da fala virulenta dos estudantes da USP, fala nos limites estreitos da cota da branquitude, mesmo que pregassem a revolução socialista como nos tempos da Guerra Fria. Este trabalho, esta obra, não conseguiu encontrar a fita original desse dia histórico, a única que desapareceu do arquivo da empresa terceirizada que cobria todo o evento. No entanto, a imprensa registrou o momento.


			Não há um critério público. Do jeito que é hoje, bolsas viram muitas vezes uma moeda eleitoral. O político pede ao dono da faculdade privada para beneficiar suas bases e em troca oferece benefícios”, diz um coordenador do MSU. Entidades que reúnem instituições particulares negam a acusação, mas admitem que os critérios variam. (Moura e Souza, 2004).


			O teste público da força da crença da coalizão a favor da Lei de Cotas foi feito na forma de pergunta direta ao auditório na fala dos N*MS.


			Quase a totalidade dos presentes, mais de mil, um grande número de professores e professoras levantaram em uníssono as duas mãos para o alto frente ao brado do MSU pela criação de um sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas no Brasil, um apelo veemente que tinha em Érica Ferreira, uma jovem professora negra do cursinho popular do MSU na Escola Paulo Freire, em Taboão da Serra, uma inspiração narrativa, um exemplo vivo ali presente: o Brasil acolheria as mulheres negras para todas as profissões, como ali no auditório, para formar professoras, ou teria permanentemente um plantel de cidadania escanteada? Qual jogo seria jogado no Brasil? Não que o ministro da Educação não expressasse de que lado estava, mas o fato político eloquente, de um auditório cheio, com as duas mãos levantadas, provavelmente marcou-o profundamente e ratificou sua posição na coalizão a favor da Lei de Cotas, tanto nas públicas como nas privadas, ratificou a necessidade de resposta política imediata para a questão.


			Quando se lê no texto da proposta do projeto de lei de maio de 2004 do sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI), o destaque para as professoras, os professores da rede pública de educação básica, isso lembra o Anhembi, lembra Érica Ferreira com a beca do MSU, ela mesma professora de Geografia da rede pública, pela regra da exceção da cota da branquitude na universidade pública, a luta pelo fim das exceções, por uma regra de cidadania.


			Logo, o labirinto da Lei de Cotas vai até a Brasilândia, até a Freguesia do Ó, vai até Taboão da Serra, na EMEF Paulo Freire, na Avenida Genaro de Freitas, 55. E Taboão da Serra vai até Brasília lutar pela Lei de Cotas? Sim. Dali emerge vida. São dois raciocínios que tornam complexo o labirinto da Lei de Cotas para principiantes, linha de força lógica a partir do sorriso negro de Érica: o lugar importa, a periferia clama por universidade e a geração importa, pois os excedentes, os sem-universidade conformam gerações e gerações de excluídos do ensino superior do acesso à universidade, avós, pais e filhos, em particular, os que furaram a estatística da cota da branquitude como exceção e não subiram no altar da sagração da regra da cota da branquitude, mas estenderam suas mãos e pés para a caminhada conjunta pela mudança contundente em política pública que altere a regra da cota da branquitude. Desse exemplo, da Érica no Anhembi vestida de beca para clamar por universidade, emergem dois elementos analíticos fundamentais que compõem a coalizão a favor da Lei de Cotas: as gerações de excluídos da universidade, muitas vezes famílias inteiras, ao contrário daquelas que foram para o Bandeirantes e para a cadeira pública espirrando ordem, e a periferia, o lugar de morada da exclusão da universidade. Impossível não associar o texto da proposta ao fórum do Anhembi, dentro do subsistema de educação, onde o MSU e o EDUCAFRO expressaram sua ânsia política difusa de milhares de famílias para que seu filho vire doutor, pelo direito cidadão à universidade, expressão política legítima do fenômeno histórico dos cursinhos populares. Impossível não reconhecer no texto cidadãos e cidadãs da EDUCAFRO da Freguesia do Ó, da Brasilândia, presentes naquele momento crucial da história, naquele Anhembi. Impossível não reconhecer no texto cidadãos e cidadãs do MSU de Cidade Tiradentes, Jardim Ângela, Itaim Paulista presentes naquele Anhembi histórico, porque a política pública não cai do céu ou de mentes iluminadas. Aquilo foi um choque de 220 volts no ministro da Educação Tarso Genro, um choque ao vivo e em cores, direto da esfera pública. Por isso houve um abril natimorto na história do direito à universidade no Brasil. Como assim? Se ausentes, em cima do muro ou dentro das vaias da cota da branquitude, a coalizão contra a Lei de Cotas, contra a criação do sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas reagiria ao Anhembi, ao espírito do Fórum Mundial de Educação.
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Imagem 21 — Segundo Encontro de Cursinhos Populares organizado pelo MSU em Minas Gerais
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Imagem 20 — Manifesto do MSU pela transformacio do Carandiru em Universidade Publica lido e lancado na Camars
Municipal de Sdo Paulo em 2002
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Imagem 16 — Frequéncia dos N*MS na Camara dos Deputados, distribuida por locais, entre 2004 e 2008
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Fonte: se¢do de visitacio e receptivo Institucional da Camara dos Deputados (2020)
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Imagem 19 — Edicio de setembro de 2003 do Olha ai!, o jornal do MSU
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Imagem 15 — Frequéncia dos N*MS na Camara dos Deputados, entre 2004 e 2008
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Banca do doutorado, Universidade de Sao Paulo, USP.
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Imagem 18 — Tempo relativo para o Direito & Universidade no Congresso Nacional
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Imagem 17 — Protesto do MSU em foto de capa do jornal Folha de S. Paulo
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